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Prefácio

Em 2023, eu recebi um convite para coordenar, em conjunto com a Prof.ª Dr.ª 

Angelita Vieira de Moraes (UFES), o Prof. Dr. Douglas Christian Ferrari de Melo 

(UFES) e o Prof. Dr. Décio Nascimento Guimarães (IFF), o curso “Práticas Inclusivas 

na concepção do desenho universal: direito à aprendizagem e escolarização das 

pessoas com deficiência”. Tal curso foi realizado pela Universidade Federal do 

Espírito Santo (UFES) e Secretaria Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiên-

cia, do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDH), com apoio insti-

tucional do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo 

(campi Cachoeiro de Itapemirim, Cariacica, Colatina e Venda Nova do Imigrante) 

e Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense (IFF).

Durante quase seis meses, percorremos muitos quilômetros pelo estado do 

Espírito Santo. Nessas viagens, tivemos o compromisso ético e político de cui-

dar para que os cerca de 200 professores matriculados no curso tivessem mais 

possibilidades de participação das atividades. O objetivo do curso era promo-

ver uma formação sobre práticas inclusivas na concepção do desenho universal, 

com o intuito de favorecer o direito à aprendizagem e escolarização das pessoas 

com deficiência, a partir dos pressupostos do modelo social da deficiência e da 

educação enquanto um direito humano, tendo como horizonte a participação 

plena e a emancipação política e social da pessoa com deficiência.
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Como desdobramento mais imediato do curso, foram realizados seminários 

regionais nos anos de 2024 e 2025, que contaram com a participação de 1.600 

professores dos municípios de Cachoeiro de Itapemirim, Cariacica, Colatina, 

Venda Nova do Imigrante, Guarapari e Vitória.

Desses momentos de encontros e partilhas, no processo de construção de 

conhecimento de forma coletiva, outro desdobramento desse projeto foi a pro-

dução deste livro, Pessoas com deficiência, práticas inclusivas e anticapacitis-

mo, sob a organização de Décio Nascimento Guimarães, Angelita Vieira de Morais 

e Douglas Christian Ferrari de Melo. 

As temáticas problematizadas nos capítulos compuseram as disciplinas e as 

palestras do projeto. Todas têm como eixo a preocupação com a potencializa-

ção das práticas pedagógicas que constituem o processo de escolarização dos 

alunos com deficiência matriculados em classes comuns nas escolas regulares. 

O primeiro capítulo, intitulado Acessibilidade comunicacional na escola: mais 

do que recursos, um compromisso ético, de autoria de Maria Luíza Motta Barre-

to e Décio Nascimento Guimarães, problematiza a acessibilidade comunicacional 

como princípio ético e estético fundamental à liberdade e participação de estu-

dantes com deficiência. Eles defendem o adequado uso de recursos de Tecnologia 

Assistiva como indispensável ao acesso, participação, permanência e aprendiza-

gem, articulando o direito à educação ao pleno direito de ser e estar no mundo, 

tendo a comunicação emancipatória como princípio da dignidade humana e jus-

tiça social. O segundo capítulo, de autoria de Douglas Christian Ferrari de Melo e 

Patrícia Teixeira Moschen Lievore, A gestão da educação anticapacitista e partici-

pação das pessoas com deficiência, provoca-nos a pensar de forma crítica sobre 

a construção de uma gestão da educação anticapacitista que viabilize a partici-

pação e a emancipação das pessoas com deficiência nos processos educacionais. 

Dos outros 5 capítulos, 4 trazem como eixo a defesa da potência das práti-

cas pedagógicas universalistas no processo de escolarização dos alunos públi-

co da Educação Especial. Desses, o primeiro é Entre saberes e políticas: trilhas 

na promoção de práticas universalistas para a educação inclusiva, escrito por 

Enicéia Gonçalves Mendes, Juliane Dayrle Vasconcelos da Costa e Luciana Car-

lena Correia Velasco Guimarães, que, ao tecerem considerações com base em 

pesquisas anteriores sobre as fragilidades das políticas de Educação Especial na 

perspectiva da educação inclusiva — que tem como foco o serviço do Atendi-

mento Educacional Especializado (AEE) e não a sala de aula comum —, defendem 
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as estratégias pedagógicas universalistas, destacando a contribuição do ensino 

colaborativo, o Desenho Universal para Aprendizagem (DUA), o ensino diferencia-

do, a aprendizagem cooperativa, entre outras estratégias potentes que visam ao 

suporte individual para o trabalho no coletivo. 

Outro capítulo foi produzido por Vera Lucia Messias Fialho Capellini, Amanda 

Pereira Dippolito e Anna Camila Alves, com o título Desenho Universal para a 

Aprendizagem na Educação Infantil como possibilidade para promoção de práti-

cas universalistas. Partindo do contexto da Educação Infantil, etapa fundamental 

no processo de escolarização, as autoras exploram as possibilidades pedagógi-

cas universalistas a partir dos princípios do Desenho Universal para a Aprendi-

zagem (DUA). Na palavra das autoras: “Na Educação Infantil, essa abordagem se 

mostra especialmente potente, pois reconhece e valoriza as múltiplas formas de 

aprender, de se expressar e de se envolver com o conhecimento, respeitando o 

desenvolvimento singular de cada criança”. 

O texto seguinte também traz como foco o DUA. Reflexões sobre o direito à 

aprendizagem e participação das pessoas com deficiência: o Desenho Universal 

na Aprendizagem como instrumento de uma educação anticapacitista, elabora-

do por Thatyana Machado Silva, leva-nos a refletir sobre o direito à aprendiza-

gem e à participação das pessoas com deficiência em propostas educacionais 

a partir das estratégias do DUA, compreendido como um aporte que viabiliza a 

construção de uma acessibilidade curricular efetiva. Ao fim e ao cabo, o texto 

nos leva a pensar sobre os avanços e desafios da Educação Especial no Brasil a 

partir de reflexões acerca do processo educacional dos alunos com deficiência, 

pautado nos princípios dos direitos humanos.

O último texto a abordar as estratégias universalistas também tem como foco 

central o DUA e é intitulado O Desenho Universal para a Aprendizagem: os seus 

princípios e algumas reflexões, de autoria de Angelita Vieira de Morais. Nele, a 

autora descreve em pormenores a abordagem do DUA, afirmando sua origem na 

neurociência com princípios orientados ao acesso ao conhecimento de maneira 

personalizada. Nesse sentido, defende o DUA como “uma possibilidade para uma 

educação sensível à diversidade dos sujeitos no contexto escolar”. Entretanto, 

aponta os desafios dessa abordagem — formação docente, implicação da família 

e políticas públicas potentes —, de forma a viabilizar a construção de um currícu-

lo que torne viáveis os múltiplos caminhos de aprendizagem.
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O último capítulo que apresento é o sexto na ordem do sumário desta obra: 

Romper as barreiras atitudinais e vivenciar encontros genuínos nas relações en-

tre professores e estudantes, escrito por Gisele Pessin, que afirma que o tex-

to foi elaborado no processo de construção de uma das aulas do curso, que 

buscava “evidenciar a importância da dialogicidade na relação entre docentes e 

estudantes em um processo educacional inclusivo”. Com base em estudos feno-

menológicos, o texto problematiza os desafios vivenciados pelas pessoas com 

deficiência em diálogo com autores com deficiência que tratam do capacitismo, 

ressaltando as experiências de pessoas com deficiência na construção das rela-

ções de ensino. O texto nos faz deslocar do ethos professoral que nos constitui 

historicamente — pautado em princípios de normatização e normalização — e 

nos convoca a ressignificar o papel de docente, cunhado na certeza de que a 

diversidade é constitutiva do humano e de que o ato de ensinar é encontro com 

outro no processo de construção de conhecimento.

Os capítulos deste livro, fruto dos encontros possíveis pelo curso “Práticas 

Inclusivas na concepção do desenho universal: direito à aprendizagem e escola-

rização das pessoas com deficiência”, são inspiradores e nos levam por caminhos 

de reflexão sobre os avanços e os enfrentamentos cotidianos no campo edu-

cacional quando temos como horizonte a construção de uma educação menos 

desigual, crítica e emancipatória. Boa leitura!

Prof.a Dr.a Flávia Faissal de Souza 
Professora Associada do Departamento de Formação de Professores, área de Educação 
Especial e ensino-aprendizagem, da Faculdade de Educação da Baixada Fluminense, da 

Universidade Estadual do Rio de Janeiro (FEBF/UERJ)

Coordenadora do GT 15 – Educação Especial da Associação Nacional de Pós-graduação e 
Pesquisa em Educação (ANPEd) (2024-2025)
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capítulo 1  
 
Acessibilidade comunicacional na escola: 
mais do que recursos, um compromisso ético
Maria Luíza Motta Barreto1

Décio Nascimento Guimarães2

DOI: 10.52695/978-65-5456-122-8.1

Introdução

A comunicação é um elemento fundamental para o desenvolvimento huma-

no. Além de proporcionar a expressão de desejos, pensamentos e sentimentos, 

permite a interação social, a aprendizagem e a construção de vínculos. Por meio 

do ato comunicativo, o ser humano compreende o mundo e se faz compreendi-

do, estabelecendo uma relação de pertencimento. Desde os primeiros anos de 

vida, o desenvolvimento ocorre a partir das interações comunicativas, que pro-

movem a internalização de conhecimentos, valores e práticas culturais. 

1	 Mestranda em Cognição e Linguagem pela Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy 
Ribeiro (UENF). Professora da rede municipal de Vitória. Bolsista CAPES.

2	 Doutor e Mestre em Cognição e Linguagem pela Universidade Estadual do Norte Fluminen-
se Darcy Ribeiro (UENF). Professor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
Fluminense (IFF). Docente permanente e coordenador adjunto do Mestrado Profissional em 
Ensino e suas Tecnologias (MPET/IFF). Docente permanente do Programa de Pós-graduação 
em Cognição e Linguagem (PGCL/UENF).
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A comunicação deve ser compreendida de forma ampliada, abarcando di-

ferentes formas, meios e tecnologias que garantam a expressão e a compreen-

são por todos. Essa concepção amplia o entendimento tradicional da comuni-

cação, ressaltando sua função essencial para assegurar a participação plena e 

equitativa dos indivíduos na vida social, educacional e política (Brasil, 2009). Ao 

reconhecer a comunicação como um direito e um instrumento de inclusão, pro-

movem-se a igualdade de condições para o exercício da cidadania e o fortaleci-

mento das relações sociais. 

A acessibilidade comunicacional demanda, nesse sentido, o conhecimen-

to dos recursos e estratégias que possibilitam que pessoas com deficiência se 

apropriem da linguagem e possam efetivamente se comunicar. Para tanto, além 

do domínio dos recursos técnicos, é fundamental que a sociedade adote uma 

postura ética e relacional, garantindo o direito à dignidade inerente à humanida-

de, promovendo, assim, a conexão e a inclusão plena desses indivíduos.

No contexto educacional, a comunicação atua como um instrumento cen-

tral para a mediação da aprendizagem e possibilita a construção de significa-

dos entre estudantes, professores e demais membros da comunidade escolar. 

Nessa perspectiva, compreende-se que comunicar é mais do que transmitir 

uma mensagem: é estabelecer relações dialógicas que favoreçam o desenvol-

vimento cognitivo, social e emocional dos sujeitos, reconhecendo a comuni-

cação como um processo de troca, coparticipação e construção de sentidos 

compartilhados (Freire, 2024).

A escola, como um ambiente rico em interações e experiências, deve ser in-

clusiva, garantindo oportunidade a todos de se comunicarem e, sobretudo, res-

peitando as múltiplas formas de expressão que compõem a diversidade humana. 

Nesse sentido, promover a acessibilidade comunicacional torna-se imprescindí-

vel para garantir a participação plena de todas/todos as/os estudantes e asse-

gurar que suas especificidades e interseccionalidades sejam respeitadas. Essa 

acessibilidade pode se concretizar por meio de diferentes estratégias e recursos, 

como a Comunicação Alternativa e Ampliada (CAA), a Língua Brasileira de Sinais 

(Libras), a linguagem simples, o sistema Braille, a audiodescrição, as legendas, a 

leitura tátil e outros dispositivos que possibilitam a compreensão e a expressão 

de ideias, respeitando as singularidades comunicacionais de cada sujeito.

Entretanto, entende-se que, quando as barreiras comunicacionais não são 

removidas, elas impedem o acesso à aprendizagem e à participação plena na 
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vida escolar, especialmente para pessoas com deficiência. Dessa forma, pro-

mover a acessibilidade comunicacional configura-se como um imperativo ético, 

visando garantir o direito de todas/todos à educação, à permanência e à partici-

pação em ambientes inclusivos e acolhedores.

O presente artigo discute a importância da acessibilidade comunicacional na 

escola, tendo como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Defi-

ciência (Brasil, 2009) e a Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 2015), que asseguram 

o direito à comunicação, à educação e à participação plena na sociedade, com 

equidade, dignidade e respeito à diversidade humana. Essas normativas ofere-

cem fundamentos legais para a construção de uma sociedade inclusiva e justa. 

No entanto, a efetivação desses direitos vai além do cumprimento de leis ou 

do uso de recursos técnicos; exige a adoção de uma postura ética e relacional 

pautada no compromisso com o acolhimento, o acesso e o reconhecimento das 

diferentes formas de expressão e interação. 

Destarte, este trabalho tem como objetivo central refletir sobre a acessibi-

lidade comunicacional como uma prática que ultrapassa os recursos técnicos, 

constituindo-se como uma disposição ética e relacional fundamental para a 

inclusão escolar. Tal perspectiva busca fomentar reflexões sobre a práxis pe-

dagógica, contribuindo para a consolidação da acessibilidade comunicacional 

como um exercício contínuo e intrinsecamente ligado à ação educativa. Trata-se 

de um compromisso que demanda escuta ativa, formação crítica emancipatória 

dos educadores, articulação entre os diversos atores da comunidade escolar e 

políticas institucionais comprometidas com a equidade. A inclusão escolar só se 

tornará efetiva quando houver o reconhecimento da linguagem como um direito 

humano e como ponte que viabiliza o encontro entre sujeitos diversos, em sua 

inteireza e complexidade.

A intenção comunicativa e a busca por estratégias eficazes para remover as 

barreiras comunicacionais são marcas de uma sociedade que pensa com e para 

as outras pessoas. Nesse sentido, a concepção freireana de comunicação como 

diálogo (Freire, 2013) é fundamental, pois pressupõe abertura para escutar, aco-

lher e construir coletivamente processos de transformação e emancipação so-

cial. Propõe-se, então, uma comunicação dialógica, democrática e intersensorial 

que assegure a liberdade de ser e estar de cada pessoa. 



16

Pessoas com deficiência, práticas inclusivas e anticapacitismo

Acessibilidade comunicacional como direito humano e fundamento da 
inclusão escolar

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência é um tratado 

internacional da Organização das Nações Unidas (ONU), ratificado pelo Brasil 

com status de emenda constitucional por meio do Decreto nº 6.949/2009 (Bra-

sil, 2009). Ao tornar-se signatário da Convenção, o Estado brasileiro assumiu o 

compromisso legal e ético de promover, proteger e assegurar os direitos das 

pessoas com deficiência, como o direito à comunicação, à educação e à partici-

pação plena na sociedade.

Assim, ressalta-se que, para garantir os direitos das pessoas com deficiência, 

o Decreto estabelece princípios gerais que devem nortear a ação humana na 

construção de uma sociedade inclusiva em que o respeito às diferenças seja 

uma forma de promover a dignidade da vida humana. Entre esses princípios, des-

tacam-se: a dignidade e a autonomia da pessoa com deficiência, a não discri-

minação, a participação plena na sociedade, o respeito à diversidade humana, a 

igualdade de oportunidades, a acessibilidade, a equidade de gênero e o direito 

das crianças com deficiência ao pleno desenvolvimento e à preservação de sua 

identidade (Brasil, 2009).

Ainda de acordo com a Convenção, a comunicação é compreendida de forma 

ampliada, incluindo: 

[...] as línguas, a visualização de textos, o braille, a co-
municação tátil, os caracteres ampliados, os disposi-
tivos de multimídia acessível, assim como a linguagem 
simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios 
de voz digitalizada e os modos, meios e formatos au-
mentativos e alternativos de comunicação, inclusive a 
tecnologia da informação e comunicação acessíveis 
(Brasil, 2009, art. 2).

Essa concepção representa um avanço significativo na perspectiva dos di-

reitos humanos, pois reconhece que a comunicação não se restringe à oralidade 

e à escrita convencional, podendo ocorrer por diferentes meios, de acordo com 

as condições, necessidades e preferências de cada pessoa. A partir dessa per-

cepção, reafirma-se o compromisso com a pluralidade humana e com o direito 

de todas/todos à expressão e à participação.
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Nesse contexto, a utilização de recursos como a Comunicação Alternativa e 

Ampliada (CAA), a Língua Brasileira de Sinais (Libras), o sistema Braille, a audio-

descrição, as legendas, a leitura tátil, a linguagem simples, entre outros dispo-

sitivos, viabiliza a participação plena, garantindo que todas as pessoas tenham 

acesso efetivo à informação, à interação social e ao exercício de seus direitos. 

Promover a acessibilidade comunicacional, portanto, torna-se mais do que dis-

ponibilizar recursos. É adotar uma postura ética e relacional orientada pelo com-

promisso com a inclusão e valorização da diversidade.

Para garantir a plena participação de todas/todos as/os estudantes, é funda-

mental conhecer os diferentes recursos de acessibilidade comunicacional, seus 

funcionamentos e finalidades. A tabela 1 apresenta uma síntese desses recursos, 

destacando suas principais características e aplicações.

Tabela 1 – Recursos de acessibilidade comunicacional (continua)

RecursoRecurso DescriçãoDescrição FonteFonte

AudiodescriçãoAudiodescrição

“recurso de acessibilidade comunicacional que con-“recurso de acessibilidade comunicacional que con-
siste na tradução de imagens em palavras por meio siste na tradução de imagens em palavras por meio 
de técnicas e habilidades, aplicadas com o objetivo de técnicas e habilidades, aplicadas com o objetivo 
de proporcionar uma narração descritiva em áudio, de proporcionar uma narração descritiva em áudio, 
para ampliação do entendimento de imagens estáti-para ampliação do entendimento de imagens estáti-
cas ou dinâmicas, textos e origem de sons não con-cas ou dinâmicas, textos e origem de sons não con-
textualizados, especialmente sem o uso da visão”.textualizados, especialmente sem o uso da visão”.

ABNT, 2016, ABNT, 2016, 
p. 1.p. 1.

BrailleBraille
Sistema de leitura e escrita tátil com pontos em Sistema de leitura e escrita tátil com pontos em 
relevo, utilizado por pessoas com deficiência visual.relevo, utilizado por pessoas com deficiência visual.

Brasil Brasil 
(2018)(2018)

Comunicação Comunicação 
Alternativa e Alternativa e 

Ampliada (CAA)Ampliada (CAA)

Conjunto integrado de métodos, estratégias, recur-Conjunto integrado de métodos, estratégias, recur-
sos e tecnologias que substituem ou complemen-sos e tecnologias que substituem ou complemen-
tam a fala e a escrita para pessoas com dificuldades tam a fala e a escrita para pessoas com dificuldades 
de comunicação, utilizando desde sistemas de de comunicação, utilizando desde sistemas de 
símbolos, gestos e pranchas de comunicação até símbolos, gestos e pranchas de comunicação até 
dispositivos eletrônicos que produzem voz, promo-dispositivos eletrônicos que produzem voz, promo-
vendo inclusão e autonomia comunicacional.vendo inclusão e autonomia comunicacional.

Schirmer Schirmer 
(2009)(2009)

Legendas Legendas 
acessíveis acessíveis 

Legendas acessíveis são textos sincronizados com o Legendas acessíveis são textos sincronizados com o 
áudio, que incluem falas, falantes e sons, apresenta-áudio, que incluem falas, falantes e sons, apresenta-
das opcionalmente na tela para garantir o acesso de das opcionalmente na tela para garantir o acesso de 
pessoas com deficiência auditiva.pessoas com deficiência auditiva.

ABNT ABNT 
(2005)(2005)
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Tabela 1 – Recursos de acessibilidade comunicacional (conclusão)

Libras (Língua Libras (Língua 
Brasileira de Brasileira de 

Sinais)Sinais)

Forma de comunicação e expressão baseada em um Forma de comunicação e expressão baseada em um 
sistema linguístico de natureza visual-motora, com sistema linguístico de natureza visual-motora, com 
estrutura gramatical própria, utilizado por comu-estrutura gramatical própria, utilizado por comu-
nidades surdas brasileiras para a transmissão de nidades surdas brasileiras para a transmissão de 
ideias, informações e experiências.ideias, informações e experiências.

Brasil Brasil 
(2002)(2002)

Linguagem Linguagem 
simplessimples

É uma forma de comunicação que busca tornar a É uma forma de comunicação que busca tornar a 
informação acessível e compreensível para todas/informação acessível e compreensível para todas/
todos por meio de frases curtas, vocabulário do dia todos por meio de frases curtas, vocabulário do dia 
a dia e estrutura textual clara e direta.a dia e estrutura textual clara e direta.

Almeida Almeida et et 
al.al. (2024) (2024)

Pranchas de Pranchas de 
comunicação/comunicação/
pictogramaspictogramas

Recursos visuais compostos por imagens, símbolos Recursos visuais compostos por imagens, símbolos 
ou palavras, organizados em pranchas, que auxiliam ou palavras, organizados em pranchas, que auxiliam 
na comunicação de pessoas com NCC, promovendo na comunicação de pessoas com NCC, promovendo 
expressão e interação.expressão e interação.

Paula Paula 
(2019)(2019)

Fonte: Autores, 2025.

A acessibilidade comunicacional torna-se um imperativo social, sendo de-

senvolvida por meio do uso de recursos de tecnologia assistiva e estratégias 

comunicacionais diversas, com o objetivo de favorecer a interação entre as 

pessoas e eliminar as barreiras impostas por uma sociedade que privilegia um 

modelo hegemônico de comunicação, muitas vezes excludente em relação às 

pessoas com deficiência. Desse modo, Pletsch et al. (2021) versam que se sinaliza 

como fundamental, no que tange à acessibilidade comunicacional:

[...] a Língua Brasileira de Sinais (Libras) para garan-
tir acessibilidade linguística aos estudantes surdos, 
o acesso a textos em braile, o sistema de sinalização 
ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os 
dispositivos multimídia, assim como o uso da lingua-
gem simples (escrita e oral), os sistemas auditivos e 
os meios de voz digitalizados, os modos, meios e for-
matos aumentativos e alternativos de comunicação, 
incluindo as tecnologias da informação e das comuni-
cações (Pletsch et al., 2021, p. 16).

Promover a acessibilidade comunicativa, portanto, demanda uma ação 

consciente e intencional, orientada pela ética e comprometida com a constru-

ção de vínculos, a escuta ativa e o respeito às diferentes formas de expressão. 
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Trata-se de construir condições reais de participação, promovendo a justiça 

social e o pertencimento.

No contexto escolar, essa concepção exige o conhecimento e a adoção de 

práticas pedagógicas que favoreçam o diálogo e o acesso à aprendizagem, re-

cursos e estratégias diversificadas que viabilizem a comunicação e a inclusão. 

Entre essas estratégias, destacam-se o uso da CAA, da linguagem simples, de Li-

bras, pranchas de comunicação, pictogramas, leitura tátil e softwares acessíveis, 

que possibilitam mediações eficazes junto a estudantes com deficiência. A Lei 

Brasileira de Inclusão (Brasil, 2015) reforça essa responsabilidade ao estabelecer, 

em seu artigo 3º, que a acessibilidade deve ser garantida em todas as esferas 

sociais, assegurando às pessoas com deficiência o direito à educação em igual-

dade de condições, com acesso, permanência, participação e aprendizagem.

Aprofundar o entendimento da comunicação como direito fundamental é ne-

cessário, base para a construção da cidadania e da inclusão social. A comunica-

ção possibilita a aprendizagem, assegura a permanência, favorece o sentimento 

de pertença e impacta positivamente tanto no desenvolvimento cognitivo quan-

to nas relações sociais dos estudantes. Por isso, vê-se a acessibilidade comuni-

cacional como um pilar para a inclusão escolar.

A comunicação está intrinsecamente relacionada à dignidade, à formação 

cidadã e à equidade social. Nesse sentido, negar o direito à comunicação, nas 

suas múltiplas formas, é, como afirma Skliar (2003), negar a própria existência 

do sujeito e sua possibilidade de participação política e social. Santos (2010) 

também reforça que os direitos humanos não podem ser pensados apenas como 

garantias jurídicas, mas como práticas sociais emancipatórias, estando a comu-

nicação no centro desse processo de reconhecimento e pertencimento.

Para Freire (1996), a comunicação é um ato político que se realiza no encontro 

dialógico em que educador e educando se reconhecem como sujeitos. Logo, ga-

rantir a acessibilidade comunicacional na escola não é apenas um dever técnico 

ou legal, mas um imperativo ético de justiça e de cidadania comunicativa.

Nesse sentido, para que a inclusão seja uma prática social efetiva e a comuni-

cação aconteça no âmbito escolar de forma significativa, é fundamental garantir 

o acesso à informação e à interação, respeitando as políticas públicas e reco-

nhecendo a comunicação como um direito humano essencial. Isso implica investir 

na formação docente, de modo que o professor, por meio do conhecimento e do 

interesse em assumir o compromisso com o outro, adote uma postura proativa na 
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busca por estratégias pedagógicas e no reconhecimento de recursos que favore-

çam a interação entre as/os alunas/os e seus pares, contribuindo para a constru-

ção coletiva do conhecimento. Destarte, 

Assegurar o direito à educação vai muito além de ga-
rantir o acesso ao currículo de forma acessível. Diz res-
peito à promoção de uma real participação para todas 
as pessoas, combatendo principalmente as barreiras 
atitudinais que separam os indivíduos e impedem o de-
senvolvimento, a aprendizagem e a emancipação das 
pessoas com deficiência. [...] Esse paradigma inclusivo 
precisa estar presente em todo o currículo da formação 
de professores, de forma integrada e transversal. [...] A 
perspectiva inclusiva deve perpassar toda a formação 
da(o) pedagoga(o), de forma que se ampliem as possi-
bilidades de discussão e reflexão sobre essa temática, 
culminando na transposição de paradigmas excluden-
tes sobre a educação das pessoas com deficiência” 
(Rodrigues; Guimarães; Pessin, 2025, p. 2).

Para abarcar as políticas públicas que orientam a prática educativa na dire-

ção da inclusão e da promoção do acesso, é fundamental investir na formação 

inicial e continuada de professores e pedagogos que, em suas salas de aula, 

transformam realidades e garantem a aprendizagem. Essa formação deve pos-

sibilitar a apropriação crítica da legislação e sua efetiva transposição para a 

práxis pedagógica.

Nessa perspectiva, torna-se possível construir uma escola acessível e aco-

lhedora que conviva com as diferenças, valorize as individualidades e fortaleça o 

sentimento de pertencimento. Assim, compreende-se que a acessibilidade co-

municacional não se limita a instrumentos, mas revela-se como um ato humano 

de escuta, respeito e inclusão.

O conhecimento de recursos e estratégias para uma comunicação acessí-

vel é essencial para romper não apenas as barreiras impostas vivenciadas pelas 

pessoas com deficiência, mas também aquelas decorrentes da falta de sensibili-

dade e interesse humano em promover a inclusão. A tecnologia assistiva, quando 

inserida no ambiente escolar, tem o potencial de transformar realidades e ade-

quar as metodologias de ensino às necessidades de cada indivíduo. 
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Por meio da escuta, da convivência e da análise das demandas comunicacio-

nais dos estudantes, torna-se possível identificar estratégias válidas que favo-

reçam o acesso, a participação plena e o desenvolvimento. Como afirma Galvão 

Filho (2009), “dispor de recursos de acessibilidade [...] seria uma maneira concre-

ta de neutralizar as barreiras causadas pela deficiência e inserir esse indivíduo 

nos ambientes ricos para a aprendizagem e desenvolvimento, proporcionados 

pela cultura” (Galvão Filho, 2009, p. 116). Assim, é na articulação entre recursos, 

posturas inclusivas e compromisso pedagógico que se constrói uma escola ver-

dadeiramente acessível.

Para tanto, compreender a acessibilidade comunicacional como direito hu-

mano e base para a inclusão escolar implica em adotar uma postura ética frente 

à diversidade. Por meio da modelagem de situações comunicativas, da escuta 

ativa e da busca intencional por estratégias pedagógicas, o professor cria con-

dições e recursos para ampliar os espaços de expressão, escuta, acolhimento e 

construção do conhecimento no ambiente educacional.

A disposição ética e o papel do professor na promoção de ambientes 
comunicacionais acessíveis

Para Freire (1996), o ensino deve perpassar pelo respeito à autonomia do alu-

no. Assim, compreende-se que respeitar o discente em meio às suas caracterís-

ticas e potencialidades é mais do que um princípio pedagógico, mas um funda-

mento ético que evidencia a preocupação com o outro e o reconhecimento do 

indivíduo enquanto sujeito de saberes, desejos, tempos e trajetórias próprias. É 

abraçando e respeitando as diferenças que a educação acontece, em meio ao 

diálogo e ao reconhecimento da existência e das necessidades do estudante.

A construção de um ambiente educacional acessível torna-se possível quan-

do o professor assume uma postura ética e embasada, estabelecendo um diálo-

go horizontal com o educando, no qual os recursos e estratégias que promovem 

a comunicação e favorecem a aprendizagem são construídos em conjunto, em 

uma perspectiva interativa. A comunicação acessível, que considera linguagens, 

ritmos e modos diversos de participação, deve, portanto, ser compreendida 

como ato ético antes de ser técnico. Tornar a linguagem acessível é tornar a 

relação justa; é possibilitar que todos tenham voz e possam tomar parte nos 

processos de significação do mundo.
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Ensinar, nesse contexto, é planejar de forma responsiva, transformar a lingua-

gem, legitimar expressões não verbais e construir, junto ao estudante, caminhos 

de comunicação que façam sentido. Como afirma Paula (2019), na perspectiva 

inclusiva, “não é o estudante que se molda ou se adapta à escola, mas a esco-

la que, consciente de sua função, coloca-se à disposição do estudante” (Paula, 

2019, p. 19). A escuta ativa e a busca por uma comunicação acessível tornam-se 

eixos estruturantes da ação pedagógica. 

Quando a escola é acessível, ela reconhece a singularidade do estudante 

como ponto de partida e não como obstáculo, permitindo que todos possam 

aprender e ensinar em uma via de mão dupla. Pensar a escola com todas/todos 

as/os estudantes, e não apenas para elas/eles, é afirmar o compromisso com 

uma educação verdadeiramente inclusiva, na qual cada pessoa é protagonista da 

construção dos processos comunicativos, pedagógicos e sociais.

Assim, a ética da relação e da escuta torna-se núcleo da prática educativa com-

prometida com a dignidade humana. Quando professores escutam genuinamente, 

quando assumem a comunicação acessível como postura de equidade, eles criam 

condições para que cada estudante se torne autor da própria história. Rompe-se, 

então, com as barreiras impostas às pessoas com deficiência, construindo-se um 

ambiente de aprendizagem em que há participação e estimula-se a permanência 

do educando. Nesse contexto, a educação se realiza como diálogo que liberta.

A transformação da ação educativa ocorre por meio da formação profissio-

nal continuada e do compromisso com a aprendizagem, que permite à/ao edu-

cadora/educador conhecer seus estudantes, reconhecer suas potencialidades 

e selecionar estratégias pedagógicas adequadas para promover um ambiente 

educativo inclusivo e participativo. Nesse percurso, destaca-se a importância do 

Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), que: 

[...] possibilita acesso de todos ao currículo, indepen-
dentemente de suas condições, respeitando as parti-
cularidades e os talentos dos estudantes, a partir do 
uso de estratégias pedagógicas/didáticas e/ou tecno-
lógicas diferenciadas, incluindo a tecnologia assistiva” 
(Pletsch et al., 2021, p. 20).

Pletsch et al. (2021) afirmam que “o reconhecimento da pluralidade humana é 

o que possibilita a identificação de barreiras pedagógicas e atitudinais” (Pletsch et 

al., 2021, p. 22), o que corrobora para a remoção de barreiras e para a construção de 
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práticas pedagógicas que favoreçam a aprendizagem de todas as pessoas. Nesse 

sentido, conhecer a/o educanda/o é fundamental para identificar estratégias que 

garantam o pleno acesso ao ambiente escolar e promovam interações significa-

tivas. Cabe à/ao educadora/educador planejar e construir, com as/os estudantes, 

possibilidades pedagógicas que sejam, ao mesmo tempo, confortáveis, funcionais 

e significativas, respeitando as especificidades de cada pessoa.

A acessibilidade comunicacional exige, portanto, a apropriação de conheci-

mentos específicos e o investimento na formação e no trabalho docente, a fim 

de que as/os professoras/professores estejam preparados para identificar e re-

mover barreiras e selecionar recursos e estratégias pedagógicas adequadas às 

diferentes formas de expressão e compreensão presentes no contexto escolar. 

Sob a ótica do DUA, esse processo demanda que a/o educadora/educador pla-

neje suas práticas, considerando múltiplas formas de representação, expressão 

e engajamento, de modo a garantir que todas/todos as/os estudantes tenham 

acesso pleno à comunicação e à aprendizagem.

Compreender e aplicar estratégias de acessibilidade comunicacional requer 

conhecimento, sensibilidade e intencionalidade pedagógica. Nesse sentido, a ta-

bela a seguir reúne sugestões práticas para orientar os professores na adoção 

de recursos e ações que garantam o direito à comunicação de todas/todos as/os 

estudantes, respeitando suas especificidades e favorecendo uma participação 

plena no ambiente escolar.

Tabela 2 – Estratégias e recursos para promover a acessibilidade  

comunicacional no ambiente escolar (continua)

Situação/ 
necessidade 

Estratégias 
recomendadas

Recursos e 
ferramentas

Exemplos práticos 
em sala de aula

Deficiência 
auditiva

Garantir acesso 
visual à infor-
mação oral.

Intérprete de Libras, 
vídeos com legen-
das sincronizadas, 
estenotipia, textos 
escritos como forma 
de acesso visual à 
linguagem verbal, lin-
guagem simples, uso 
de quadros, esque-
mas visuais e apoio 
visual constante.

- Vídeos com Libras 
e legendas; 
- Slides com lingua-
gem clara e imagens 
ilustrativas; 
- Antecipação do 
conteúdo com es-
quemas visuais.
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Tabela 2 – Estratégias e recursos para promover a acessibilidade  

comunicacional no ambiente escolar (conclusão)

Deficiência 
Intelectual

Tornar a co-
municação 
mais concreta, 
acessível e 
contextualizada.

Textos em Leitura Fá-
cil, linguagem simples, 
atividades práticas e 
sensoriais.

- Instruções com 
apoio visual passo a 
passo; 
- Uso de materiais 
concretos (tampi-
nhas, brinquedos, 
maquetes); 
- Reforço de concei-
tos com atividades 
práticas.

Necessidades 
Complexas de 
Comunicação 
(NCC)

Utilizar formas 
alternativas 
e suple-
mentares de 
comunicação.

Comunicação Alter-
nativa e Ampliada 
(CAA), pranchas, pic-
togramas, aplicativos 
com saída de voz.

- Utilização de 
símbolos para intera-
ções orais; 
- Apoio visual em 
atividades de esco-
lha e resposta; 
- Aplicativos que 
transformam texto 
em fala para intera-
ções cotidianas.

Surdocegueira
Estimular múlti-
plos sentidos na 
comunicação.

Guia-intérprete, 
comunicação tátil, 
materiais multissen-
soriais, estenotipia 
Braille.

- Uso de objetos 
reais para represen-
tar conceitos; 
- Comunicação tátil 
adaptada; 
- Adaptação senso-
rial do espaço com 
marcações táteis.

Transtorno 
do Espectro 
Autista (TEA)

Estruturar o 
ambiente e 
as interações 
com previsibi-
lidade; apoiar a 
comunicação 
conforme o 
perfil do estu-
dante; favorecer 
rotinas visuais 
e estratégias 
de regulação 
emocional.

Pranchas de comuni-
cação (CAA), rotinas 
visuais com pictogra-
mas, histórias sociais, 
slides com linguagem 
acessível, fones aba-
fadores, espaço de 
regulação sensorial.

- Agenda visual da 
rotina do dia; 
- Histórias sociais 
para preparar tran-
sições; 
- Comunicação com 
pranchas e símbolos; 
- Ambiente com es-
paço para regulação 
sensorial.

Fonte: Autores, 2025.
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Para tanto, a escola deve conhecer, dominar e aplicar os recursos, ferramen-

tas e estratégias que permitam remover as barreiras comunicativas, garantindo o 

direito de todas/todos à participação, à aprendizagem e à convivência respeitosa 

com a diversidade.

Nesse contexto, a atuação da/do professora/professor assume um papel de-

cisivo no desenvolvimento integral dos estudantes. Escutar, interpretar e dialogar 

com os modos diversos de expressão dos alunos é garantir que a comunicação 

não seja uma via única, mas um processo compartilhado e transformador. Como 

destacam Zerbato e Mendes (2018):

Uma escola inclusiva requer, entre vários aspectos, a 
construção de uma cultura colaborativa que vise a par-
ceria com professores de Educação Especial e profis-
sionais especializados, a fim de elaborar e implemen-
tar práticas pedagógicas inclusivas (Zerbato; Mendes, 
2018, p. 149).

Essa compreensão reforça a ideia de que não basta ensinar conteúdos. É pre-

ciso criar condições para que cada estudante possa significar o mundo a partir 

das suas possibilidades de expressão e compreensão. Assim, promover a aces-

sibilidade comunicacional constitui-se como desafio ético e estético imperativo, 

pautado no respeito às outras pessoas e no compromisso com a equidade.

A escuta, a transformação da linguagem, o planejamento de rotinas visuais, o 

uso de materiais multissensoriais e a convivência respeitosa com as diferenças 

são estratégias que só se concretizam em práticas verdadeiramente inclusivas, 

quando há intencionalidade, formação, sensibilidade e participação plena de to-

das as pessoas, tornando as salas de aula espaços democráticos, emancipató-

rios e livres. Assim, a inclusão só se torna real quando a escola, em suas relações, 

práticas e ambientes, comunica acolhimento, pertença e dignidade. A acessibi-

lidade comunicacional não é um complemento à educação, mas um fundamento 

para que ela, de fato, aconteça. 

O ambiente escolar também comunica. Murais com múltiplos alfabetos, ma-

teriais em Braille ou com pictogramas, uso da linguagem simples, sinalizações 

táteis e legendadas expressam acolhimento e pertencimento. Um espaço que 

respeita as diferenças é retrato da escuta da/do professora/professor. Assim, a 

acessibilidade comunicacional se concretiza não apenas na fala ou no recurso, 

mas em todo o contexto simbólico, físico e humano da escola.



26

Pessoas com deficiência, práticas inclusivas e anticapacitismo

Considerações finais

A acessibilidade comunicacional, quando compreendida como direito hu-

mano e prática ética, revela-se como um pilar fundamental para a constru-

ção de uma escola verdadeiramente inclusiva. Mais do que prover recursos ou 

atender a exigências legais, trata-se de assumir um compromisso com o outro, 

de respeito e compreensão das formas individuais de comunicação, aprendi-

zagem e pertencimento.

Ao longo deste trabalho, evidenciou-se que a promoção da acessibilidade 

exige a superação de barreiras que não são somente físicas e tecnológicas, 

mas atitudinais. Nessa perspectiva, a escuta ativa, a valorização dos múltiplos 

modos de expressão, a transformação dos modos de comunicação e a cons-

trução de ambientes educacionais acolhedores são práticas que materializam 

esse compromisso.

O papel do professor é o cerne desse processo. Com uma atuação ética e 

sensível, estimulam-se a comunicação e a aprendizagem pelo reconhecimento 

das necessidades comunicacionais de seus alunos. A formação docente contí-

nua, aliada ao conhecimento de estratégias como a Comunicação Alternativa e 

Ampliada (CAA), a Libras, a linguagem simples e o uso de recursos visuais, táteis 

e multissensoriais, estabelece-se como caminho possível para a efetivação do 

direito à educação em igualdade de condições.

Compreende-se, portanto, que a acessibilidade comunicacional não é um 

componente complementar do processo educativo, mas um de seus princípios. 

A inclusão escolar se concretiza no diálogo, na relação e na intencionalidade éti-

ca de tornar notável a presença de todas/todos no espaço escolar. Promover a 

acessibilidade comunicacional é, portanto, promover a justiça social.
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Introdução

A trajetória da Educação Especial ao longo da história revela profundas mu-

danças nas concepções de deficiência. Desde os tempos antigos até o presente, 

os indivíduos com deficiência enfrentaram exclusão, segregação e, muitas vezes, 

foram considerados incapazes de participar ativamente da sociedade. Entre-

tanto, com o avanço das concepções filosóficas, sociais e educacionais, novas 

perspectivas de Educação Especial foram sendo construídas, culminando no 
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entendimento atual de que a diversidade deve ser acolhida e respeitada em 

todos os âmbitos da vida.

Apesar dos avanços, a educação anticapacitista ainda enfrenta desafios. A 

escolarização dos estudantes público da Educação Especial exige a formulação 

de respostas adequadas às diferenças, a valorização do processo de aprendi-

zagem e o entendimento de que o conhecimento sistematizado deve ser aces-

sível a todos. Além disso, a construção de uma escola para todos demanda 

esforços políticos e sociais para garantir o acesso e a permanência de todos os 

alunos no ambiente escolar.

A superação da exclusão depende de um compromisso coletivo para trans-

formar o sistema educacional, assegurando que pessoas com deficiência te-

nham oportunidades reais de desenvolvimento e participação na sociedade. 

Como alerta Piccolo (2022), “somente estranhamos pensar a deficiência como 

construção social porque a imaginamos como se fosse universalmente definida 

pelas linhas da Medicina, o que é uma mentira” (Piccolo, 2022, p. 180). Assim, a 

luta pelo direito à educação das pessoas com deficiência continua sendo um 

dos grandes desafios da educação contemporânea.

Este capítulo está organizado de forma a apresentar uma análise crítica 

sobre a gestão da educação anticapacitista e a participação das pessoas 

com deficiência. Inicialmente, são abordados os avanços legislativos e os 

desafios na implementação das políticas públicas no Brasil. Em seguida, dis-

cute-se a gestão da educação anticapacitista. Por fim, é explorada a educa-

ção anticapacitista e emancipatória, destacando a garantia de direitos e a 

formação para a autonomia.

Educação anticipacitista no Brasil: avanços legislativos e desafios na 
implementação das políticas públicas

A Educação Especial no Brasil tem passado por significativas transforma-

ções ao longo das últimas décadas, impulsionadas por marcos legais e políti-

cas públicas que visam garantir o acesso à educação para todas as pessoas, 

especialmente para aquelas com deficiência, transtornos globais do desenvol-

vimento e altas habilidades/superdotação. A legislação educacional brasileira 

reflete um compromisso progressivo com a educação para todos e a garantia 

de direitos fundamentais, embora ainda haja desafios na implementação eficaz 

dessas políticas.
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A Constituição Federal de 1988 estabelece a educação como um direito de 

todos e dever do Estado e da família, garantindo que nenhum cidadão seja priva-

do desse direito fundamental. No artigo 205, é definido que “a educação, direito 

de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 

1988, art. 205). Além disso, o artigo 208 reforça a obrigatoriedade da educação 

básica gratuita dos 4 aos 17 anos e assegura “atendimento educacional espe-

cializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 

ensino” (Brasil, 1988, art. 208).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) aprofundou essa de-

terminação ao estabelecer que a Educação Especial deve ser uma modalidade 

transversal a todos os níveis e etapas da educação. O artigo 58 da LDB define 

que a Educação Especial deve ser “preferencialmente oferecida na rede regular 

de ensino para educandos com necessidades especiais” e que “haverá, quando 

necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 

peculiaridades da clientela da educação especial” (Brasil, 1996, art. 58). Dessa 

forma, a legislação reforça a necessidade de adaptação das escolas para atender 

adequadamente a esses estudantes.

Ao longo dos anos, diversas iniciativas foram criadas para consolidar a Educa-

ção Especial no Brasil. A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (PNEEPEI), de 2008, foi um marco ao reafirmar que os estudan-

tes público-alvo da Educação Especial devem estar matriculados na rede regular 

e contar com o Atendimento Educacional Especializado (AEE), oferecido em salas 

de recursos multifuncionais ou centros especializados.

Além disso, o Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 estabeleceu metas 

concretas para universalizar o atendimento educacional especializado. A Meta 4 

do PNE determina a “universalização, para a população de 4 a 17 anos com defi-

ciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdo-

tação, do acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, 

preferencialmente na rede regular de ensino” (Brasil, 2014). Para cumprir essa meta, 

o PNE propõe estratégias, como a ampliação do número de salas de recursos mul-

tifuncionais e a formação de professores especializados.

A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

adotada pela Assembleia Geral da ONU em 2006, estabelece a obrigatoriedade 
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dos Estados-partes em garantir a acessibilidade plena e a participação ativa das 

pessoas com deficiência em todos os aspectos da vida social, política, econômi-

ca e cultural. O artigo 9º da convenção enfatiza a necessidade de eliminar bar-

reiras arquitetônicas, de comunicação e atitudinais, promovendo um ambiente 

acessível que permita a participação plena dessas pessoas. A convenção tam-

bém reafirma a importância de garantir a plena participação das pessoas com 

deficiência, assegurando que possam exercer seus direitos de forma igualitária, 

sem discriminação (ONU, 2006). 

Nesse sentido, a convenção não apenas exige a eliminação das barreiras 

físicas e sociais, mas também busca transformar a percepção da sociedade 

em relação às pessoas com deficiência, desafiando práticas discriminatórias e 

capacitistas. Ao garantir o direito à acessibilidade plena e à participação ativa, 

a convenção propõe uma mudança profunda na estrutura social, promovendo 

a autonomia desses indivíduos e o reconhecimento de suas potencialidades. 

Dessa forma, sua implementação é fundamental para a construção de uma so-

ciedade que respeite a diversidade humana e que ofereça a todos, indepen-

dentemente de suas condições, a oportunidade de participar plenamente da 

vida pública e privada. 

A Lei nº 13.146/2015, conhecida como Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (LBI), é fruto da Convenção Internacional sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência. Essa lei reforça a necessidade de garantir o aces-

so à educação em todos os níveis, promovendo um sistema educacional que 

atenda a todos os estudantes. O artigo 27 da LBI estabelece que “a educação 

constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional 

inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida” (Brasil, 

2015, art. 27). Além disso, o artigo 28 da LBI determina que o Estado deve as-

segurar a participação ativa dos estudantes com deficiência e de suas famílias 

na comunidade escolar.

Embora a legislação tenha avançado na proteção dos direitos das pessoas 

com deficiência na educação, há desafios significativos para a implementação 

dessas políticas na prática. Há uma disparidade entre as diretrizes estabelecidas 

pelos documentos oficiais e sua efetivação no cotidiano escolar. Muitas vezes, as 

escolas enfrentam dificuldades na adaptação de infraestrutura, na formação de 

professores e na disponibilidade de recursos didáticos adequados.
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A questão do financiamento também se apresenta como um fator crucial 

para a efetividade da Educação Especial. O Fundo de Manutenção e Desenvolvi-

mento da Educação Básica (FUNDEB) prevê a contagem diferenciada dos alunos 

com deficiência, garantindo um repasse maior de recursos para sua escolariza-

ção. Conforme determinado pelo Decreto nº 6.571/2008, “serão contabilizados 

duplamente, no âmbito do FUNDEB, os alunos matriculados em classe comum 

de ensino regular público que tiverem matrícula concomitante no AEE” (Brasil, 

2008b, art. 6). No entanto, a efetiva destinação desses recursos e sua aplicação 

correta ainda são desafios para gestores educacionais.

Outro ponto crítico é a formação de professores. A Resolução CNE/CEB nº 

2/2001 já estabelecia a necessidade de capacitação específica para o atendi-

mento educacional especializado, mas ainda há uma lacuna na formação inicial e 

continuada dos docentes. Muitas vezes, os professores se deparam com a falta 

de suporte técnico e pedagógico para trabalhar com estudantes que necessitam 

de adaptações curriculares e metodológicas.

A evolução da legislação brasileira sobre Educação Especial reflete um com-

promisso crescente com o direito à educação. A Constituição de 1988, a LDB, o 

PNE, a LBI e outras normativas demonstram um esforço contínuo para garantir 

que todas as crianças e adolescentes tenham oportunidades educacionais jus-

tas e adequadas às suas especificidades.

Entretanto, o caminho para uma educação verdadeiramente para todos ain-

da exige superação de desafios estruturais, pedagógicos e financeiros. Para 

que as políticas públicas alcancem sua plena eficácia, é necessário um esforço 

conjunto do Estado, das instituições educacionais e da sociedade como um 

todo. Apenas com investimentos adequados, formação docente e uma mudan-

ça de mentalidade na sociedade, será possível concretizar o direito à educação 

para todas as pessoas.

A gestão da educação anticapacitista: participação na construção de 
políticas educacionais

A educação é um direito fundamental garantido pela Constituição Federal 

de 1988, sendo um dos principais mecanismos para a emancipação humana. No 

contexto da Educação Especial, esse princípio se torna ainda mais relevante, pois 

não se trata apenas de garantir o acesso ao ensino, mas de proporcionar con-

dições reais para o desenvolvimento, autonomia e participação dos indivíduos 
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na sociedade. A gestão educacional, nesse sentido, tem um papel central, pois 

é responsável por planejar, implementar e avaliar políticas que garantam a efe-

tivação desse direito.

O direito à Educação Especial parte do princípio de que o conhecimento 

sistemático é um patrimônio cultural e que todas as pessoas devem ter a pos-

sibilidade de acessá-lo. Segundo Cury (2002), a escolarização dos alunos com 

deficiência não deve ser vista como um favor, mas como um direito garantido 

pela cidadania, pois a educação é essencial para que possam participar ati-

vamente da sociedade e colaborar com sua transformação. Essa perspectiva 

reforça a necessidade de que as políticas educacionais sejam estruturadas 

de forma a proporcionar igualdade de oportunidades e condições adequadas 

para o aprendizado.

Antonio Gramsci (2001), em suas reflexões sobre a educação, critica mode-

los pedagógicos que reduzem os estudantes a meros receptores passivos de 

informações. Para ele, “não é completamente exato que a instrução não seja 

também educação [...] Para que a instrução não fosse igualmente educação, 

seria preciso que o discente fosse uma mera passividade, um ‘recipiente me-

cânico’ de noções abstratas” (Gramsci, 2001, p. 43-44). Dessa forma, a gestão 

educacional deve garantir que o processo de ensino-aprendizagem seja ativo, 

dialógico e emancipatório, permitindo que os estudantes se tornem sujeitos 

de sua própria história.

No Brasil, a legislação educacional tem avançado para fortalecer a gestão 

democrática da educação, incluindo a educação especial. A Constituição Fede-

ral, no artigo 206, inciso VI, estabelece que a gestão do ensino público deve ser 

democrática, garantindo a participação da sociedade na definição das políticas 

educacionais. Já o Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), em sua Meta 19, 

trata especificamente da necessidade de uma gestão democrática, destacando 

a importância da participação da comunidade escolar na escolha dos gestores e 

na formulação das políticas educacionais. No entanto, como observa Paro (2015), 

a gestão democrática da escola não pode ser reduzida à eleição de diretores, 

pois a democracia exige mudanças estruturais na organização e funcionamento 

das instituições de ensino.

A gestão da Educação Especial enfrenta desafios que vão além da simples 

formulação de políticas públicas. Um dos principais problemas apontados por 

pesquisadores é a fragmentação das políticas intersetoriais, que dificulta a 
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implementação de um atendimento eficaz para os estudantes com deficiência. O 

Plano Nacional de Educação prevê a articulação entre os diferentes níveis de go-

verno para garantir “a oferta de professores no atendimento educacional especiali-

zado (AEE), de profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores intérpretes de Libras, 

guias intérpretes para surdos cegos, professores de Libras e professores bilíngues” 

(Aguiar et al., 2016, p. 29). No entanto, essa articulação nem sempre ocorre na prá-

tica, resultando em desigualdades no acesso aos serviços educacionais.

Outro desafio é a influência do modelo mercantilista na educação, que, se-

gundo Paro (2015), reduz a qualidade do ensino a índices e rankings, descon-

siderando a complexidade do processo educacional. Esse modelo, além de 

comprometer a formação integral dos estudantes, impacta diretamente a Edu-

cação Especial, pois, muitas vezes, privilegia a terceirização de serviços e o fi-

nanciamento de instituições privadas em detrimento do fortalecimento da es-

cola pública. Como destaca França (2018), as instituições privadas de educação 

especial historicamente ocuparam um lugar privilegiado no Estado brasileiro, in-

fluenciando diretamente as políticas públicas e se consolidando como um setor 

estratégico nas relações de poder. 

A gestão democrática da educação é essencial para garantir que a escola 

cumpra seu papel social e emancipatório. A participação da comunidade es-

colar, incluindo estudantes, famílias e professores, é um elemento central nesse 

processo. Bordignon (2004) ressalta que o Conselho de Escola deve ser um ins-

trumento de participação ativa, garantindo que as decisões educacionais sejam 

tomadas coletivamente e atendam aos interesses da comunidade escolar. No 

entanto, como destaca Libâneo (2004), “a organização escolar democrática im-

plica não só a participação na gestão, mas também a gestão da participação, em 

função dos objetivos da escola” (Libâneo, 2004, p. 143)

A razão de ser da escola e dos sistemas educacionais são os estudantes. 

Como aponta Paro (2015), o processo de ensino-aprendizagem deve ser o eixo 

central da gestão educacional, garantindo que todos os alunos tenham acesso 

a uma educação emancipadora. Assim, a gestão da Educação Especial não 

pode ser pautada apenas em metas burocráticas e avaliações externas, mas 

deve estar comprometida com a construção de uma educação para todos, 

crítica e transformadora.

O desafio da Educação Especial, portanto, vai além da inserção física dos 

estudantes com deficiência no ambiente escolar. Trata-se de garantir que eles 
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tenham acesso efetivo ao conhecimento, desenvolvam sua autonomia e partici-

pem ativamente da sociedade. Como afirma Vigotski (2019), “a educação social 

vencerá a deficiência” (Vigotski, 2019, p. 67), demonstrando que a transformação 

da realidade educacional depende não apenas de políticas públicas, mas de uma 

mudança de mentalidade que reconheça os sujeitos com deficiência como cida-

dãos plenos de direitos.

Educação anticapacitista e emancipação: garantia de direitos e  
formação para a autonomia

A educação é um dos pilares fundamentais para a construção de uma socie-

dade mais justa e igualitária. No contexto da Educação Especial, a concepção 

de ensino vai além da simples transmissão de conhecimento e deve ser voltada 

para a emancipação humana, promovendo autonomia e participação ativa das 

pessoas com deficiência na sociedade. A educação emancipatória se opõe a um 

modelo assistencialista e propõe uma formação crítica e transformadora, na qual 

o educando é sujeito ativo do processo de aprendizagem.

A emancipação humana pode ser compreendida como um processo de 

libertação individual e coletiva. Karl Marx já destacava que a emancipação 

política reduz o homem a um membro da sociedade burguesa, mas a eman-

cipação humana só ocorre quando ele organiza suas forças sociais e se re-

conhece como um ser histórico e ativo em seu próprio contexto (Marx, 2010). 

Dessa forma, a educação deve possibilitar o desenvolvimento dessas forças 

próprias, garantindo que os sujeitos em processo educacional sejam reconhe-

cidos como agentes históricos.

Para Gramsci, a hegemonia é construída por meio da combinação entre força 

e consenso, sendo que a educação exerce um papel central na manutenção ou 

transformação dessa hegemonia (Gramsci, 2001). Assim, a escola pode ser um 

espaço de manutenção do status quo, mas também um local de luta e resistência 

para grupos historicamente marginalizados, como as pessoas com deficiência.

Paulo Freire, por sua vez, reforça essa ideia ao afirmar que educar é um ato 

político que não há neutralidade no ensino. Ele argumenta que a construção do 

conhecimento deve ocorrer em conjunto, com educador e educando partici-

pando ativamente do processo. A educação libertadora, segundo Freire, não 

transforma os indivíduos em meros espectadores, mas os engaja na busca por 

mudanças sociais (Freire, 1996). Isso se alinha com a necessidade de repensar a 
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educação da pessoa com deficiência para que ela seja centrada em suas poten-

cialidades e não apenas em suas limitações.

Lev Vigotski também contribui para essa discussão ao afirmar que a educa-

ção das crianças com deficiência deve estimular sua superação e não apenas 

protegê-las ou tratá-las com piedade. Segundo ele, “nosso ideal não é cobrir a 

ferida com algodão e protegê-la de todas as formas, mas abrir-lhe um amplo ca-

minho para a supercompensação e superação do defeito” (Vigotski, 2021, p. 84). 

Essa perspectiva fortalece a ideia de que a Educação Especial deve proporcionar 

autonomia e protagonismo aos estudantes.

No Brasil, a legislação educacional tem avançado para garantir uma educação 

emancipatória. Apesar dos avanços legislativos, a realidade ainda apresenta de-

safios para a efetivação dessa educação. Muitas escolas enfrentam dificuldades 

na adaptação da infraestrutura, na formação docente e na garantia de recursos 

adequados. Há também um descompasso entre o que é previsto nas políticas 

públicas e sua implementação prática.

A superação desses desafios exige uma mudança estrutural no sistema edu-

cacional. É necessário repensar o projeto político-pedagógico das escolas, pro-

movendo uma educação que valorize a construção coletiva do conhecimento 

e reconheça as especificidades dos alunos. Isso implica uma reorganização do 

espaço escolar, o fortalecimento da participação dos estudantes e suas famílias 

na tomada de decisões e um esforço contínuo para garantir que os direitos edu-

cacionais sejam efetivamente cumpridos.

A participação das famílias dos estudantes com deficiência é crucial nesse 

processo, pois elas são as principais defensoras dos direitos de seus filhos e têm 

um papel ativo na construção do projeto pedagógico individualizado. A colabo-

ração entre escola e família é fundamental para a criação de um ambiente de 

aprendizagem que reconheça as necessidades e potencialidades de cada aluno. 

Além disso, a inclusão das famílias na definição dos objetivos educacionais e na 

construção do plano de desenvolvimento individual (PDI) fortalece o vínculo en-

tre o ambiente escolar e o contexto familiar, criando uma rede de apoio essencial 

para o sucesso educacional do estudante.

A educação para a emancipação da pessoa com deficiência precisa romper 

com modelos assistencialistas e capacitistas, promovendo uma pedagogia da 

autonomia e do reconhecimento. Como sugere Freire (1996), “a consciência do 

mundo e a consciência de si crescem juntas e em razão direta; uma é a luz in-
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terior da outra” (Freire, 1996, p. 15). Dessa forma, a educação deve possibilitar 

que os sujeitos se reconheçam como agentes transformadores e protagonistas 

de sua própria história.

A Educação Especial não deve ser pensada apenas como um direito de aces-

so, mas como um meio para garantir autonomia e participação social. A legis-

lação brasileira já estabeleceu algumas bases para essa garantia, mas ainda há 

um longo caminho para que essas políticas se traduzam em práticas efetivas. A 

luta por uma educação emancipatória deve continuar sendo um compromisso 

de toda a sociedade, garantindo que cada indivíduo tenha a oportunidade de 

desenvolver suas potencialidades e contribuir ativamente para a construção de 

um mundo mais justo e igualitário. A participação das famílias, nesse contexto, 

é essencial para a transformação desse modelo, sendo um pilar que sustenta a 

luta pelo direito à educação.

Considerações finais

A trajetória da educação das pessoas com deficiência ao longo da história 

demonstra uma evolução marcada por desafios, avanços e ressignificações. Do 

período de marginalização e exclusão social à construção de políticas educa-

cionais mais equitativas, observa-se um movimento que busca garantir a essas 

pessoas o direito à aprendizagem, à autonomia e à participação plena na socie-

dade. No entanto, essa mudança de paradigma não ocorreu de forma linear, mas, 

sim, por meio de lutas sociais, transformações culturais e desenvolvimento de 

novas concepções sobre deficiência.

Embora os avanços legais e as políticas públicas tenham garantido maior 

acesso das pessoas com deficiência à educação, ainda existem desafios que 

precisam ser superados para que esse direito seja plenamente exercido. A im-

plementação de práticas pedagógicas adequadas, a adaptação da infraestrutura 

escolar e a formação de profissionais capacitados são fatores essenciais para 

que o direito à educação seja efetivo e não apenas uma política de acesso, pois 

a exclusão ainda se manifesta em diferentes formas, seja por meio de barreiras 

físicas, metodológicas ou atitudinais.

A gestão da Educação Especial, portanto, deve estar pautada na participação 

ativa da comunidade escolar, na valorização da diferença e no desenvolvimento 

de políticas públicas que considerem as especificidades desse público. O de-

safio não se resume à inclusão física dos estudantes nas escolas regulares, mas 
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sim à garantia de que tenham acesso a uma educação de qualidade, que respeite 

suas singularidades e promova sua formação integral.

Dessa forma, a educação das pessoas com deficiência precisa ser vista não 

como um privilégio ou um ato de benevolência, mas, sim, como um direito ina-

lienável. A luta por uma escola verdadeiramente acessível continua sendo uma 

pauta essencial para a construção de uma sociedade mais justa, democrática e 

equitativa. Somente com o compromisso coletivo entre gestores, educadores, 

famílias e a própria sociedade, será possível avançar na superação das barreiras 

que ainda limitam a plena participação das pessoas com deficiência no ambiente 

escolar e na vida em sociedade.

A nossa luta tem como horizonte o dia em que não será mais necessário ter 

uma Educação Especial, mas ter uma educação que atenda a todas as pessoas, 

reflete o desejo de uma transformação profunda na sociedade e no sistema edu-

cacional. Esse ideal busca a eliminação de barreiras que segregam e marginali-

zam alunos com deficiência, visando à construção de um ambiente escolar no 

qual as diferenças sejam respeitadas e valorizadas. 

A verdadeira mudança requer uma reestruturação cultural que reconheça 

a diversidade, proporcionando a todos os alunos as mesmas oportunidades de 

aprendizado. Nesse contexto, a educação deixaria de ser segmentada, adaptan-

do-se às especificidades de cada indivíduo de forma natural e integrada, com a 

participação ativa de toda a comunidade escolar, incluindo educadores, alunos e 

famílias. Esse cenário representa a concretização do direito de todos ao acesso 

pleno ao conhecimento e à formação cidadã.
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Introdução

Durante as décadas de 1960 e 1970, com o avanço da urbanização no Brasil, 

da industrialização e a consequente necessidade de formação básica da força 

de trabalho, houve uma ampliação do acesso à escola. Esse processo resultou 

em medidas emergenciais, como a implementação de múltiplos turnos escolares 

para atender à demanda crescente. Entretanto, a estrutura escolar permaneceu 

elitista e excludente, sem reformulações significativas em suas práticas peda-

gógicas. Com a chegada de crianças oriundas das camadas populares, muitas 
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3	 Professora de Educação Especial e Inclusiva do Instituto Federal do Amapá e doutoranda em 
Educação Especial pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCar).
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vezes sem domínio de habilidades básicas esperadas pela escola, que não mo-

dificou suas práticas, a resposta institucional foi a criação de classes especiais, 

sob a justificativa da “incapacidade” de aprendizagem dessas crianças — quan-

do, na verdade, tratava-se de um descompasso entre uma escola excludente e 

uma população historicamente marginalizada.

A partir daí, às classes especiais nas escolas públicas, juntam-se as institui-

ções filantrópicas como alternativa para acolher crianças excluídas da escola, e 

esse cenário somente começa a se alterar após a Constituição de 1988 (Brasil, 

1988), que inaugurou uma nova perspectiva: a da educação como direito social 

universal, afirmando o princípio da inclusão escolar e abrindo caminho para a 

transformação das práticas educacionais até então pautadas na segregação.

A “Constituição cidadã” representou um marco significativo na consolidação 

de direitos, sobretudo em um contexto de transição democrática pós-ditadura. 

Esse documento foi o primeiro, em âmbito nacional, a prever de forma explícita o 

direito dos estudantes público da Educação Especial à escolarização no ensino 

comum. Embora já existissem iniciativas pontuais, o acesso à educação por par-

te das pessoas com deficiência era historicamente desconsiderado. Até então, 

a maioria das crianças com deficiência frequentava instituições especializadas, 

geralmente filantrópicas, que não estavam presentes em todos os municípios 

brasileiros e cuja atuação era pautada na caridade e não no reconhecimento de 

um direito. O número de matrículas era reduzido, e, em muitos casos, não existia 

qualquer forma de escolarização. 

As instituições públicas eram raras e, portanto, a responsabilização do Estado 

era quase inexistente nesse campo. No contexto da Educação Especial, a escas-

sez de instituições públicas e a falta de responsabilização do Estado tiveram (e 

ainda têm) impactos profundos.

A partir de tais acontecimentos, foram sendo criadas classes especiais nas 

escolas públicas. As instituições especializadas eram para aqueles que, a prin-

cípio, já eram considerados “não educáveis”. Eram instituições mais custodiais, 

voltadas “a tomar conta” das crianças, sob a ótica do direito nacional. 

Assim, até 1988, existiam basicamente dois tipos de serviços, as instituições 

especializadas e as classes especiais, quando passou a ser garantido às crianças 

e jovens com deficiência o direito de estudar preferencialmente na rede regular 

de ensino, embora o termo “preferencialmente” tenha gerado controvérsias e 

pouco impacto prático.
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Para evitar a associação com a antiga lógica do encaminhamento para escolas 

e classes especiais, os legisladores cunharam o termo “Atendimento Educacional 

Especializado” (AEE), embora sem definição clara, mas significando que apenas 

frequentar uma classe comum não bastava e que seria preciso ofertar algo mais 

para responder às necessidades educacionais desse público. 

Posteriormente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (Brasil, 

1996) e a Declaração de Salamanca (Unesco, 1994) reforçaram essa perspecti-

va, ampliando o conceito de inclusão para todos os estudantes em situação de 

exclusão. Entretanto, apesar dos avanços legais na década de 1990, os efeitos 

concretos foram limitados, com baixo crescimento nas matrículas e indefinições 

sobre o que seria afinal o AEE.

Nesse cenário, surgiu a necessidade de a universidade produzir conheci-

mento sobre como apoiar os estudantes que começariam a ser escolarizados 

na classe comum, e, para isso, foi criado o Grupo de Pesquisa em Formação de 

Recursos Humanos para a Educação Especial (GP-FOREESP) na Universidade Fe-

deral de São Carlos.

Do SOS Inclusão às primeiras discussões sobre Ensino e Consultoria 
Colaborativa

Pode-se considerar que o ponto de partida ocorreu entre os anos de 1990 e 

início dos anos 2000, motivado pelos avanços das discussões sobre educação 

inclusiva e a entrada de crianças com deficiências nas escolas. Assim, iniciamos 

o projeto “SOS Inclusão: começando pelas creches”, uma iniciativa prática na 

rede de ensino municipal de São Carlos, impulsionadas por experiências que 

ocorriam em outras regiões do Brasil. O “SOS Inclusão” envolveu estagiários de 

diversas áreas (terapia ocupacional, pedagogia, psicologia, educação física) para 

apoiar escolas da Educação Infantil e formar professores. A formação era contí-

nua, com cursos voltados às necessidades identificadas nas escolas.

Destaca-se que, com a novidade e a falta de informação sobre o tema, que 

ainda era muito recente para todos, buscamos inspirações em modelos interna-

cionais. Por exemplo, o modelo italiano compreendia que, para garantir uma in-

clusão real, os apoios, inclusive os professores especializados, deveriam acompa-

nhar o estudante na classe comum. Na Itália, havia o Insegnante di Sostegno; na 

Espanha, o Maestro de Apoyo, ambos traduzidos como um professor de apoio; e, 

nos Estados Unidos, o co-teacher no modelo de ensino colaborativo ou coensino. 
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Optamos por adotar o modelo de ensino colaborativo (Mendes; Vilaronga; Zerbato, 

2022), ao invés do modelo de professor de apoio, por considerar que a literatura 

dos Estados Unidos sobre o tema era mais robusta e detalhada, por exemplo, na 

definição de papéis, nos processos de formação, etc.

Os primeiros estudos sobre o tema no Brasil foram realizados por nós e resul-

taram em publicações em 2004, por meio de duas teses de doutorado (Capellini, 

2004; Zanata, 2004). As pesquisadoras responsáveis atuavam como co-docen-

tes, participavam das aulas e contribuíram com os professores, testando dife-

rentes formas de colaboração.

Outro modelo de suporte que também utilizamos foi o da consultoria colabo-

rativa escolar, que envolveu o serviço de profissionais de uma equipe multidis-

ciplinar — como psicólogos, fonoaudiólogos e terapeutas ocupacionais (Mendes 

e col.; no prelo). 

Finalmente, outra iniciativa a ser destacada foi a criação do curso de licencia-

tura em Educação Especial, que foi estruturado com base no modelo de ensino 

colaborativo (Mendes; Vilaronga; Zerbato, 2022). Dessa forma, ainda hoje, há a 

presença de disciplinas dedicadas aos temas, e os estudantes do curso não rea-

lizam estágio em Salas de Recursos Multifuncional (SRM), mas, sim, em parceria 

com professores na classe comum. Ou seja, o curso inteiro foi moldado com essa 

proposta formativa.

Em resumo, nos estudos, iniciamos com pesquisadores atuando como co-pro-

fessores; depois, passamos à formação dos professores de Educação Especial para 

que atuassem diretamente na escola comum no modelo do coensino. Logo, enten-

demos que era necessário formar também os professores do ensino comum 

e focamos os estudos na formação dos parceiros. E, finalmente, concluímos 

também que era preciso formar toda a escola para o trabalho colaborativo 

(Mendes et al., 2024).

Enfim, diante das evidências dos nossos estudos nacionais, que corrobora-

vam o que a literatura também recomendava, a definição do AEE deveria envol-

ver o suporte do professor especializado no contexto da classe comum, junto 

à turma e ao professor regente, mas, infelizmente, essa não foi a definição que 

assumiu a política de Educação Especial no Brasil.
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As mudanças políticas e seu impacto nas escolas 

Em 2003, quando Luiz Inácio Lula da Silva (Lula) assumiu seu primeiro man-

dato, foi implementado o programa de “Educação Inclusiva: Direito à Diversida-

de”, que focava na formação de gestores e envolveu a organização de seminá-

rios para disseminar essa filosofia e política. A partir daí, foi possível perceber 

uma definição do que viria a ser adotado mais tarde como AEE. Apesar de 

muitos afirmarem que o conceito apareceu na Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008a), de fato, antes 

da formalização, uma ideia já estava sendo disseminada e debatida: a de criar 

salas de recursos para ofertar o AEE no contraturno, como modelo de suporte 

aos estudantes público da Educação Especial que passariam a ser escolariza-

dos no contexto da classe comum.

Em 2004, foi formalizado o acesso desse público às classes comuns nas es-

colas regulares. A partir desse momento, houve uma radicalização da política, 

com a participação do Ministério Público, que passou a defender a matrícula 

compulsória na classe comum (Mendes, 2006). A partir daí, observa-se o cresci-

mento das matrículas em escolas comuns.

Em 2008, já no segundo mandato do presidente Lula, o governo lança uma 

política com significativo aumento de investimentos na área da educação in-

clusiva. Um dos principais programas implementados foi o de implantação das 

salas de recursos multifuncionais, com a distribuição de kits e equipamentos 

para fomentar a criação e estruturação das salas de recursos multifuncionais 

nas escolas públicas.

Nesse mesmo período, é aprovado o Decreto nº 6.571, de 2008, dispondo 

sobre o atendimento educacional especializado, que passou a ser concebido 

como um atendimento realizado no contraturno escolar, com o objetivo de 

garantir a participação plena do aluno na classe comum. Ele foi caracterizado 

como complementar ou suplementar, mas não substitutivo à escolarização na 

classe comum.

Cabe destacar que, anteriormente à política de inclusão escolar, a sala de 

recursos funcionava mais como uma classe especial para alunos com defi-

ciência sensorial; mas, com a mudança, passou a ser um serviço destinado a 

todos, complementar à classe comum, em que o aluno deve ser escolarizado 

em uma turma regular por cerca de 5 horas diárias, 5 dias por semana. O AEE 
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deveria ser oferecido no contraturno, podendo ocorrer na sala de recursos 

multifuncionais ou em centros de AEE, oferecendo esse atendimento de forma 

complementar, em vez de funcionar como escolas exclusivas para crianças 

com deficiência.

Porém, pela lógica, se o estudante fica 20 horas em uma classe comum, de 

que adianta ele ter só uma ou duas horas de atendimento especializado, duas 

vezes por semana? O foco do suposto problema ainda é atribuído ao aluno, en-

quanto a escola não muda. Você tenta “consertar o problema” intervindo sobre 

o estudante, fazendo um atendimento clínico, numa resposta dentro do modelo 

médico, enquanto a escola continua do mesmo jeito Será que isso iria funcionar? 

De acordo com o conhecimento produzido no âmbito do nosso grupo de pes-

quisa, esse modelo não funcionaria, mas seria preciso produzir evidências de que 

esse modelo tem um problema de lógica 

Para investigar o assunto, o GP-Foreesp teve a iniciativa de desenvolver um 

projeto nacional em rede com a participação de pesquisadores de diversos esta-

dos. Iniciamos com 25 pesquisadores de 15 estados e, ao final, envolvemos repre-

sentantes de 18 estados e 20 programas de pós-graduação. Cada pesquisador fi-

cou responsável por um município, totalizando 54 municípios investigados em oito 

estados, com o objetivo de compreender a realidade local da educação inclusiva 

e, especificamente, das salas de recursos multifuncionais (SRM).

O estudo teve três eixos principais. O primeiro foi a avaliação, que anali-

sou documentos, realizou grupos focais com professoras de salas de recursos 

e investigou critérios de identificação dos alunos para o AEE, desempenho 

escolar, boletins e avaliações em larga escala (Pasian; Mendes; Cia, 2019). O 

segundo eixo foi a formação docente, que examinou o perfil da formação ini-

cial e continuada e as demandas formativas dos professores das SRM (Pasian; 

Mendes; Cia, 2017a). 

O terceiro eixo do projeto investigou como o AEE era organizado nas salas de 

recursos: se individual ou em grupo, com que frequência e duração e com qual 

conteúdo (Pasian; Mendes; Cia, 2017b). Em média, observamos que os alunos 

eram atendidos uma ou duas vezes por semana, geralmente por uma hora em 

cada sessão, totalizando, no máximo, cerca de duas horas semanais. Durante 

essa análise, encontramos uma grande variedade de práticas e arranjos no fun-

cionamento dessas salas.



48

Pessoas com deficiência, práticas inclusivas e anticapacitismo

Entre outros achados, foram identificadas oito tendências pedagógicas di-

ferentes nas práticas dos professores (Mendes; Tannús-Valadão; Milanesi, 2016; 

Milanesi; Mendes, 2024). Cada um atuava conforme o que acreditava ser mais 

adequado, de forma muito particular. Alguns acreditavam que o aluno era desmo-

tivado, que sofriam por ir à escola; então, o AEE precisava ser algo atrativo, lúdico, 

envolvente, para fazer com que o aluno gostasse de estar na escola. 

Outros achavam que o foco deveria ser no ensino de atividades de vida diá-

ria, como lavar as mãos, usar o banheiro, alimentar-se, entre outras ações prá-

ticas. Havia também quem entendesse que o centro do trabalho era o recurso; 

por isso, investiam no uso de jogos e materiais pedagógicos variados, como 

se o diferencial da sala fosse a variedade de ferramentas. Alguns utilizavam 

conteúdos de níveis inferiores, como os da Educação Infantil, acreditando que 

isso era o mais adequado para o aluno naquele momento, mesmo que o nível 

escolar fosse mais avançado. 

Outros professores entendiam que a função do AEE era ensinar leitura e escrita 

diretamente. Alguns focavam no desenvolvimento de habilidades psicomotoras 

e perceptivas, como discriminação visual e auditiva, com a expectativa de que, 

futuramente, o aluno estivesse preparado para aprender a ler e escrever na sala 

comum. Mas o que observamos é que, na prática, ninguém estava efetivamente 

ensinando a ler e escrever. As normas dizem que o AEE não pode repetir os con-

teúdos da sala comum, mas, ao mesmo tempo, em muitas escolas, a sala comum 

também não está ensinando leitura e escrita. Assim, o direito à alfabetização aca-

ba ficando sem espaço, pois o AEE não pode fazer o que seria necessário, e a sala 

comum frequentemente também não o faz.

Então, percebemos que o AEE, centralizado na deficiência, reforçava o mo-

delo médico em vez de priorizar a transformação da estrutura escolar como 

um todo. Além disso, o AEE foi aplicado como uma solução única para todos 

os alunos, independentemente da idade, tipo e nível de impedimento, como 

medida simplificada e até conservadora, reduzindo o apoio a uma medida po-

lítica de baixo custo. 

Quando analisamos os resultados da Política Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), reconhecemos alguns avanços: no 

financiamento, os direitos ficaram mais claros. O AEE foi definido, houve uma gran-

de disseminação da política e o acesso aumentou. Entretanto, também surgiram 
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resistências, especialmente do setor filantrópico das instituições especializadas e 

das escolas privadas (Mendes; Santos; Sebin, 2022).

De fato, a política de inclusão escolar tem impacto financeiro significativo, pois 

exige contratação de professores especializados, intérpretes, profissionais de 

apoio, disponibilidade de salas de recursos e medidas de acessibilidade física nas 

escolas, além de formação continuada dos educadores de toda a escola. 

De fato, o Brasil vinha discutindo políticas de integração na educação há al-

gum tempo. Tudo começou em 1970, quando o MEC criou o Centro Nacional de 

Educação Especial (CENESP), marco inicial dessas iniciativas — pelo menos no 

papel. Mas só a partir de 2003, o país começa o Programa “Educação Inclusiva: 

Direito à Diversidade”, que buscava transformar os sistemas de ensino em mo-

delos verdadeiramente inclusivos.

Naquela época, a realidade era bem diferente: tínhamos entre 300 e 500 mil 

matrículas de estudantes em escolas e classes especiais, representando cerca 

de 70% do total. Enquanto isso, apenas de 141 a 145 mil estavam em escolas re-

gulares — menos de um terço. Vinte anos depois, em 2023, os números mostram 

uma mudança significativa: as matrículas em escolas e classes especiais caíram 

para 154.010 enquanto, em classes comuns, elas saltaram para impressionantes 

1.617.420. Ou seja, houve uma inversão: hoje, 93% dos estudantes estão em clas-

ses comuns do ensino regular.

Mas será que esse número é suficiente? Ainda não. A cada ano, aumentam as 

matrículas, mas, quando analisamos os dados, descobrimos que 64% das crian-

ças não avançam para os níveis mais elevados da Educação Básica. Isso revela 

um problema crítico: a inclusão não está garantindo qualidade. Outro dado im-

portante: temos 830.718 estudantes com deficiência matriculados. Desses, 37,5% 

(aproximadamente 607 mil) são alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

e a mesma porcentagem tem Deficiência Intelectual (DI). Somando esses dois 

grupos, ultrapassamos 80% — e há ainda casos em que um mesmo estudante é 

contabilizado nas duas categorias. 

Entretanto, a política das SRM e a oferta do AEE foram implantadas em cen-

tros urbanos e escolas maiores, que têm estrutura mínima — como sala e pro-

fessores disponíveis. No entanto, escolas pequenas, indígenas, rurais, que repre-

sentam a maioria dos municípios brasileiros, ficam à margem por falta de espaço 

físico, de professores ou recursos financeiros. Entretanto, ainda há crianças fora 

da escola. Um dado que evidencia isso é o do Benefício de Prestação Continuada 
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(BPC), que garante um salário mínimo mensal para famílias carentes com pessoas 

com deficiência. Em 2021, cerca de 450 mil crianças e jovens em idade escolar 

recebiam esse auxílio, mas não frequentavam escolas. Isso mostra que ainda há 

muitos jovens, especialmente com deficiências mais severas, fora da escola.

A necessidade da construção de políticas mais efetivas 

O fato é que a legislação brasileira avança no papel, nas intenções, mas es-

barra na dura realidade das escolas. Enquanto os direitos dos estudantes com 

deficiência estão garantidos por lei, na prática, deparamo-nos com um cenário 

de exclusão velada. O resultado? O crescente aumento da judicialização, com fa-

mílias que precisam buscar na Justiça por serviços que deveriam ser garantidos, 

além de uma perigosa tendência à privatização e precarização dos serviços de 

apoio educacional (Tibiryça; Mendes, 2024).

O que vemos hoje são salas de aula com 40 alunos, com professores que não 

sabem o que fazer com esses alunos. A cada 10 estudantes do público da Educa-

ção Especial, no mínimo metade, ou seja, cinco deles, não está recebendo o AEE. 

Por conta da judicialização, vemos a contratação indiscriminada de profissionais 

de apoio num arranjo que não promove inclusão, apenas cumpre tabela (Lopes; 

Mendes, 2023). Empresas terceirizadas contratam profissionais mal remunera-

dos e despreparados, criando um sistema frágil que beneficia mais os donos 

dos contratos do que os estudantes. E, às vezes, a responsabilidade pelo AEE é 

terceirizada para instituições especializadas, fazendo com que recursos públi-

cos sejam desviados e reforçando a ideia de que a escola pública não precisa se 

preparar para educar esses estudantes.

Precisamos urgentemente repensar nossas políticas. O primeiro passo é aca-

bar com a terceirização do AEE e contratar profissionais concursados e qualifi-

cados, ampliar o número de matrículas e fortalecer a escola pública. A inclusão 

deve acontecer prioritariamente na classe comum. Também é crucial superar o 

modelo atual, que espera o aluno fracassar para só então agir. Precisamos de um 

sistema preventivo, que identifique necessidades de suporte e ofereça apoios 

antes do primeiro dia de aula.

Esse debate exige sensatez, pois, de um lado, há quem defenda o fechamen-

to total de escolas especiais — uma posição radical que ignora casos em que 

ambientes especializados podem ser mais adequados e que continuam fora da 

escola. De outro, há quem queira manter um sistema paralelo que segrega. A 
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verdade está no meio: a escola regular deve ser o principal ambiente de apren-

dizagem, mas com flexibilidade para reconhecer quando outros espaços podem 

complementar o processo. 

Enquanto transformamos as escolas, precisamos revolucionar a formação de 

professores. Hoje, a especialização em Educação Especial virou um negócio, com 

cursos que nem sempre garantem qualidade. A lei já determina que todas as 

licenciaturas devem incluir componentes sobre diversidade e inclusão em sua 

matriz curricular. Precisamos cobrar que isso saia do papel. 

A verdadeira inclusão não se faz com discursos ou leis não implementadas. 

Exige investimento, formação e, acima de tudo, a coragem de colocar cada estu-

dante no centro das políticas educacionais. Só assim transformaremos o direito 

no papel em direito na prática, construindo uma escola que acolha e desenvolva 

todos os seus estudantes, sem exceção.

As salas de recursos e o AEE, embora importantes, não devem ser compreen-

didos como serviços únicos ou prioritários de suporte. Defendemos uma reo-

rientação das diretrizes políticas que coloque o apoio dentro da classe comum 

como eixo central, na atuação de professores de apoio especializado e com ado-

ção de estratégias universalistas de ensino. 

A necessidade da construção de práticas universalistas 

A prioridade no modelo de suporte deveria envolver a construção de parceria 

efetiva entre o professor regente e o especialista em Educação Especial, além 

dos outros tipos de serviços, garantindo que os estudantes recebam os apoios 

necessários sem precisar ser segregados do ambiente da classe regular.

A transformação necessária na educação brasileira exige que superemos de 

vez o modelo remediativo — aquele que age apenas para “corrigir” falhas depois 

que elas aparecem — e passemos a investir na melhoria estrutural da qualidade 

do ensino regular.

Nesse sentido, as intervenções universalistas na classe comum representam 

o caminho mais eficaz para garantir aprendizagem real para todos os estudantes. 

Afinal, se a base educacional já é frágil, pois temos uma escola que tem um dos 

piores desempenhos do planeta, como podemos esperar que adaptações tar-

dias e pontuais tragam resultados satisfatórios? A realidade é clara e incontes-



52

Pessoas com deficiência, práticas inclusivas e anticapacitismo

tável: quando o ensino é bem planejado e executado, com estratégias que con-

templam a diversidade humana, todos os alunos saem ganhando, sem exceção.

A proposta que defendemos é, ao mesmo tempo, simples e profundamente 

transformadora. Pesquisas consistentes que consideram o modelo de reorga-

nização de serviços baseado no Sistema de Suporte Multicamada (SSMC) de-

monstram que aproximadamente 80% dos estudantes se beneficiam plenamen-

te de abordagens universais bem planejadas e executadas com competência 

pedagógica (Mendes, 2023). Outros 15% necessitam de um plus de intervenções 

focalizadas, como apoios complementares específicos e temporários. E apenas 

5% requerem, além dos serviços citados, intervenções intensivas mais especiali-

zadas. Essa distribuição nos mostra que o foco principal deve estar em qualificar 

o ensino regular, garantindo que, quando necessário, os apoios complementares 

estejam disponíveis, mas sem que o sistema educacional dependa exclusiva-

mente deles como solução paliativa.

A abordagem universalista se baseia em pilares essenciais que precisam ser 

compreendidos em sua profundidade. Primeiro, e mais importante, ela é des-

tinada a todos os alunos, não apenas àqueles com dificuldades específicas ou 

diagnósticos clínicos. Precisamos internalizar de vez que a diversidade cognitiva, 

física e cultural é inerente à condição humana, e cada estudante possui seu pró-

prio ritmo biológico de aprendizagem, estilo cognitivo predominante, interesses 

pessoais e motivações intrínsecas que variam naturalmente.

Segundo, o ensino de qualidade deve ser suficientemente preciso em seus 

objetivos para poder ser flexível em seus métodos para responder à diversidade 

dos estudantes. Deve adaptar-se naturalmente às diferentes formas de aprender 

que coexistem em qualquer grupo humano.

Terceiro, o contexto prioritário para a aprendizagem é e deve continuar 

sendo a classe comum, com acesso pleno e irrestrito ao currículo básico na-

cional. O foco deve ser o currículo e não a deficiência. Por fim, a verdadeira 

inclusão vai muito além da simples matrícula formal; trata-se de garantir par-

ticipação ativa, engajamento e aprendizagem efetiva para todos os estudantes, 

sem exceção ou discriminação.

No contexto brasileiro, algumas abordagens inovadoras já demonstram re-

sultados promissores e devem ser ampliadas (Mendes, 2023). O Desenho Uni-

versal para a Aprendizagem (DUA) propõe planejar aulas com múltiplos meios 

de representação do conteúdo, diversas formas de ação e expressão e variadas 
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opções de engajamento (Zerbato; Mendes, 2018, 2020). O Ensino Diferenciado, 

por sua vez, adequa conteúdo, processos pedagógicos e produtos de aprendi-

zagem conforme as necessidades individuais detectadas (Santos; Mendes, 2021). 

A Aprendizagem Cooperativa transforma radicalmente a dinâmica da sala de aula 

num espaço genuíno de colaboração, no qual os alunos aprendem ativamente 

uns com os outros, desenvolvendo não apenas conhecimentos acadêmicos, mas 

também habilidades sociais essenciais.

Um exemplo concreto vem do projeto PAC-COVID19, realizado em uma rede 

municipal do interior de São Paulo durante um ano letivo completo em que pro-

fessores participaram de formação continuada que aliava teoria e prática. Os 

educadores planejavam aulas acessíveis, gravavam suas experiências em sala 

de aula, refletiam coletivamente sobre os resultados obtidos e ajustavam suas 

estratégias. O impacto observado foi visível e mensurável. Alunos visivelmente 

mais motivados, participação ativa e aprendizagem significativa ocorrendo de 

forma mais equitativa (Mendes, 2023).

O modelo tradicional da Educação Especial, ainda presente em muitas es-

colas, é centrado no aluno (com abordagem médica e clínica), compensatório 

(com aulas extras e paralelas) e especialista (excessivamente focado nas de-

ficiências). Hoje, a educação que queremos e precisamos construir exige uma 

abordagem radicalmente diferente, sendo ela centrada na escola como um 

todo (com abordagem social e pedagógica), preventiva (que qualifica o ensino 

regular) e universal (em que todos aprendem juntos, na mesma sala de aula, 

com os mesmos direitos).

Para exemplificar, imagine um jantar tradicional que faremos para os con-

vidados e optamos pelo trivial para o cardápio: arroz branco, feijão preto, bife 

grelhado, batata frita e pudim de leite condensado. Daí, chegam nossos con-

vidados na seguinte condição: vegetariano, vegano, crudívoro, diabético, hi-

percolesterolêmico, intolerante à lactose, intolerante ao glúten, resistente à 

insulina, outro em dieta de carboidrato. A maioria ficará sem opções para se 

alimentar plenamente com nosso jantar. Isso é o que acontece na nossa aula 

tradicional, com a diferença de que alguns de nossos convidados ainda assim 

podem se alimentar com as restrições, enquanto, na sala de aula, uma instru-

ção perdida pode significar o não aprendizado. 

Agora visualize um banquete cuidadosamente planejado, diversas saladas cruas 

e cozidas, opções de carnes, peixes, veganas, acompanhamentos diversificados e 
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variadas sobremesas com açúcar, sem açúcar, com lactose, sem lactose. Assim 

deve ser o ensino universalista, oferecendo múltiplas portas de entrada para o con-

teúdo, variadas atividades, diferentes formas de interação com o conhecimento e 

diversas maneiras de demonstrar compreensão. Nesse modelo, a avaliação tam-

bém se flexibiliza, permitindo que cada estudante mostre o que aprendeu da ma-

neira que melhor expressa seu entendimento.

Universalizar a educação não significa meramente incluir fisicamente alguns 

alunos. Implica transformar estruturalmente todo o sistema educacional para 

que funcione melhor para todos, sem exceção. Quando investimos seriamente 

em abordagens verdadeiramente acessíveis e flexíveis, não são apenas os es-

tudantes com deficiência que ganham. Toda a comunidade escolar se beneficia, 

incluindo professores, gestores e famílias. 

A educação inclusiva é plenamente possível, mas exige três elementos fun-

damentais: mudança profunda de mentalidade por parte de todos os atores 

educacionais, investimento consistente em formação docente continuada e 

compromisso com a equidade. Os resultados de experiências bem-sucedidas, 

como a que realizamos em parceria com redes municipais, mostram que, quando 

os professores recebem ferramentas pedagógicas adequadas, tempo para pla-

nejamento colaborativo e apoio institucional, eles são plenamente capazes de 

criar aulas que funcionam efetivamente para todos os alunos.

As crianças e jovens respondem a esse modelo com notável entusiasmo e en-

gajamento. Os índices de aprendizagem melhoram significativamente e, o mais 

importante, construímos escolas que refletem autenticamente a diversidade da 

sociedade — instituições que preparam todos os estudantes, sem exceção, para 

participar plenamente da vida social, cultural e econômica do país.

Essa transformação educacional não é simples nem rápida. Enfrenta resis-

tências culturais, barreiras e limitações orçamentárias. No entanto, é urgente e 

possível. O futuro da educação brasileira — mais justo, equitativo e democráti-

co — passa necessariamente por essa mudança de paradigma: do ensino que 

seleciona e exclui para o que inclui e desenvolve; da educação que segrega para 

a que liberta e transforma; da escola que reproduz desigualdades para a que as 

supera. Esse é o desafio do nosso tempo e não podemos nos furtar a ele.
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Considerações finais

Por que defendemos essas mudanças nas políticas e práticas? A defesa de 

determinadas abordagens educacionais se justifica pela trajetória percorrida até 

o momento atual. Não se trata de adotar soluções prontas, mas de compreen-

der o contexto em que elas surgem e como se desenvolvem. A incorporação 

de práticas fundamentadas em estudos internacionais foi fruto de um processo 

contínuo de formação, tradução, adaptação e experimentação em realidades 

escolares brasileiras marcadas por escassez de recursos e por condições de 

trabalho desafiadoras para os profissionais da educação.

As propostas defendidas se destacam, e isso não resulta de opiniões isoladas, 

mas de evidências acumuladas ao longo de mais de duas décadas de estudos e 

experiências. Embora haja críticas quanto à influência de modelos estrangeiros, a 

adoção de práticas externas é orientada por sua efetividade e pela possibilidade 

de adaptação às especificidades locais. 

Quanto questionamos por que o modelo de AEE em SRM só existe no Brasil e 

não tem sido adotado em outros países, invariavelmente ouvimos que se trata de 

“originalidade”. Entretanto, a originalidade de uma política educacional não deve 

estar em função de sua nacionalidade, mas, sim, em sua capacidade de promover 

avanços concretos na qualidade e na equidade do ensino.

A implementação de abordagens universalistas ainda encontra obstáculos 

significativos, especialmente em contextos escolares permeados por culturas 

individualistas, pela escassez de tempo para o planejamento coletivo e a troca 

entre professores e por contextos que não oferecem boas condições para o 

trabalho docente. No entanto, como demonstram diversas experiências, mu-

danças são possíveis.

Infelizmente essas perspectivas de melhoria não estão contempladas na atual 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Bra-

sil, 2008a). Felizmente, em função da autonomia garantida aos entes federados, 

estados e municípios, tem havido iniciativas promissoras sendo desenvolvidas 

em diferentes regiões, indicando que a transformação, embora gradual, pode ser 

sustentada e efetiva. Trata-se de um processo de longo prazo, que exige compro-

misso, escuta, formação continuada e condições institucionais favoráveis. Mas é 

possível e é precisamente por meio desse caminho que se vislumbra uma escola 

mais inclusiva, colaborativa e orientada por evidências.
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Considerações iniciais

A educação é um direito de todos, reconhecido desde a Constituição Federal 

de 1988, que estabelece, em seu artigo 205, como dever do Estado e da família 

(Brasil, 1988). No entanto, o acesso à escolarização torna-se menos efetivo quan-

do observamos que, de modo geral, as pessoas não são contempladas em suas 

especificidades no ambiente educacional.

1	 Professora titular no Departamento de Educação e dos Programas de Pós-graduação em 
Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem e em Docência da Educação Básica - Fa-
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Sendo assim, faz-se necessária a promoção de práticas pedagógicas univer-

salistas que contemplem a diversidade presente na sala de aula. Neste capítulo, 

elegemos a Educação Infantil para a discussão, considerando-a uma etapa es-

sencial da escolarização e que, historicamente, tem sua relevância diminuída em 

detrimento das etapas seguintes.

Torná-la acessível é necessário e urgente, e, para isso, podemos ter o Dese-

nho Universal para a Aprendizagem (DUA) como aliado. Começaremos destacan-

do as especificidades da Educação Infantil.

Para entender as particularidades da Educação Infantil é essencial, antes de 

tudo, refletir sobre as concepções de criança e de infâncias — a segunda no 

plural, pois a infância se apresenta sob diferentes prismas culturais e sociais. 

Desde o nascimento, a criança é ativa e participativa em seu processo de desen-

volvimento, necessitando de ambientes que favoreçam seu crescimento integral 

nos âmbitos biológico, afetivo, social e cultural. Esses aspectos são fundamen-

tais para compreendê-la como um ser completo e em constante evolução, que 

constrói suas capacidades cognitivas, afetivas e motoras dentro de seu meio 

social (Ariès, 2006).

Nesse cenário, a criança não apenas imita o que observa, mas também res-

significa essas experiências de maneira singular. Sarmento (2002) observa que 

a noção de infância, como compreendida hoje, é uma construção moderna. Na 

Idade Média, por exemplo, embora as crianças existissem, não havia o conceito 

de infância como uma fase com status social reconhecido.

No Brasil, os direitos das crianças e adolescentes são garantidos pelo Esta-

tuto da Criança e do Adolescente (ECA), estabelecido pela Lei nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990. Segundo o artigo 3º do ECA, é assegurado a crianças e adolescen-

tes o pleno acesso aos direitos fundamentais, incluindo desenvolvimento físico, 

mental, moral e social, em um ambiente de liberdade e dignidade, sem qualquer 

tipo de discriminação (Brasil, 1990).

A infância, enquanto etapa que vai do nascimento até a adolescência, é hoje 

reconhecida como uma fase essencial na qual a criança deve ser vista como ci-

dadã, com direitos próprios. As experiências vivenciadas nesse período influen-

ciam diretamente todas as fases posteriores do desenvolvimento humano. Por-

tanto, a infância precisa ser valorizada por suas particularidades e não apenas 

como preparação para etapas futuras da vida.
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A partir do olhar de Amaral (1998), é possível perceber que existem desigual-

dades entre as infâncias. As diferenças entre as crianças, como questões físicas, 

cognitivas ou sociais, muitas vezes, impedem-nas de viver plenamente essa fase 

da vida. Importante salientar que situações de exclusão e discriminação viven-

ciadas pelas crianças afetam, com ainda mais intensidade, aquelas que fogem 

do padrão socialmente aceito, dificultando seu direito à infância e à cidadania.

Levando em consideração a diversidade de contextos sociais e culturais, 

o termo “infâncias” é utilizado com a intenção de contemplar essa pluralidade. 

Conforme apontam Barbosa e Santos (2017), uma criança que tem seus direi-

tos garantidos, como alimentação e educação, terá vivências bem diferentes de 

outra que cresce em meio à pobreza e à privação, sendo, por vezes, levada ao 

trabalho precoce. Além disso, o espaço geográfico e o cultural também influen-

ciam: uma criança do campo tem experiências distintas daquelas que vivem em 

grandes centros urbanos, por exemplo.

Para compreender melhor a Educação Infantil — foco do presente estudo —, 

é fundamental considerar o que estabelece a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC). A BNCC é um documento normativo que define as aprendizagens essen-

ciais que devem ser garantidas ao longo da Educação Básica, com o objetivo de 

assegurar os direitos de desenvolvimento e aprendizagem de todos os alunos, 

conforme previsto pelo Plano Nacional de Educação (PNE).

Entretanto, é importante destacar que, embora a BNCC represente um avanço, 

sua existência não assegura, por si só, que todos os estudantes tenham acesso a 

uma educação de qualidade. O sistema educacional brasileiro ainda é marcado 

por desigualdades, e a BNCC surge como uma ferramenta para atenuar essas dis-

paridades, porém é necessário um olhar crítico para o documento, que desconsi-

dera as diferenças regionais e não contou com a participação ampla de educado-

res e pesquisadores ativos da área em sua elaboração.

Anteriormente, o termo “educação pré-escolar” era utilizado para designar 

essa fase como meramente preparatória para o Ensino Fundamental. Com a Lei 

nº 9.394/1996 — que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional —, a 

Educação Infantil passou a ser oficialmente reconhecida como a etapa inicial da 

Educação Básica, com objetivos próprios voltados ao desenvolvimento integral da 

criança, tanto em creches quanto em pré-escolas (Brasil, 1996).

A partir desse período, consolidou-se a percepção de que a Educação 

Infantil ultrapassa os cuidados básicos, sendo essencial para o processo de 
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aprendizagem e para o desenvolvimento das dimensões social, cognitiva e 

emocional da criança. É nessa fase que ela começa a formar sua identidade, 

enriquecer seu repertório cultural e estabelecer relações mais organizadas 

com o ambiente ao seu redor.

Com a promulgação da LDB, foram definidos parâmetros e orientações para 

nortear a Educação Infantil, estabelecendo os fundamentos que devem conduzir 

essa etapa da Educação Básica. O objetivo central é reconhecer o valor das ex-

periências cotidianas da criança, incentivando o aprendizado por meio do brin-

car e das interações (Pasqualini, 2018).

A Educação Infantil tem como um de seus objetivos fundamentais propor-

cionar às crianças oportunidades de expressar seus saberes por meio de múl-

tiplas linguagens, promovendo a manifestação criativa por diferentes formas 

de comunicação, tais como os gestos, a oralidade e as representações visuais, 

como desenhos, pinturas e modelagens (Nista-Piccolo; Moreira, 2012). Tal di-

retriz converge com os princípios do Desenho Universal para a Aprendizagem 

(DUA), especialmente no que se refere aos pilares da representação e do en-

gajamento, ao assegurar a diversidade de formas de participação e expressão 

no contexto educativo.

O DUA é uma diferenciação curricular que visa à eliminação de barreiras e 

elaboração de estratégias mais inclusivas. Oliveira, Munster e Gonçalves (2019) 

destacam que o DUA constitui um importante aporte à Educação Especial, na 

medida em que reconhece a singularidade dos sujeitos e propõe estratégias pe-

dagógicas que consideram suas especificidades. 

O DUA tem sua origem no Design Universal (DU), conceito da arquitetura que 

visa tornar os ambientes acessíveis a todas as pessoas. Essa ideia foi incorpora-

da pela educação por meio do Centro de Tecnologia Especial Aplicada, fundado 

em 1994, com o intuito de desenvolver tecnologias que facilitassem o aprendiza-

do de estudantes com dificuldades (CAST, 1994).4

Nelson (2014) afirma que o DUA se fundamenta em princípios da neurociência, 

os quais evidenciam que os indivíduos aprendem de formas distintas e respon-

dem a variados tipos de estímulos. Nessa perspectiva, a autora compreende o 

4	 Fonte: CAST. Universal Design for Learning Guidelines version 2.2. CAST Website, [S.l.], c 2023. 
Disponível em: https://udlguidelines.cast.org/. Acesso em: 20 mai. 2025.
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DUA como um processo dinâmico e contínuo, voltado à reflexão e ao aprimora-

mento do planejamento pedagógico.

Dois pilares sustentam o DUA: o primeiro se refere à eliminação de bar-

reiras físicas e à criação de ambientes e recursos que atendam a todos, com 

simplicidade, conforto e acessibilidade; o segundo pilar baseia-se nos conhe-

cimentos das neurociências sobre o funcionamento cerebral, mostrando que 

interesse, motivação e emoções são fundamentais para a aprendizagem, es-

pecialmente entre crianças.

Romano, Zerbato e Mendes (2023) destacam que um currículo único pode re-

presentar um obstáculo, sobretudo para alunos com altas habilidades ou defi-

ciência. O DUA, portanto, busca romper com essa lógica, promovendo estratégias 

pedagógicas que atendam ao grupo como um todo, respeitando as singularidades.

De acordo com Costa-Renders, Gonçalves e Santos (2021), o DUA conside-

ra diferentes formas de aprender, ensinar e compreender os processos edu-

cacionais. Heredero (2020) acrescenta que os princípios do DUA envolvem 

múltiplas formas de apresentar os conteúdos, variadas formas para que os 

alunos expressem o que aprenderam e o estímulo à participação ativa e en-

gajada nas atividades.

O objetivo é promover uma flexibilização curricular na qual o professor 

considere o grupo de estudantes como diverso, planejando atividades que 

eliminem barreiras de aprendizagem, em vez de adaptar o ensino apenas para 

alguns indivíduos. Dessa forma, a proposta não se concentra em adaptar uma 

atividade exclusivamente para o estudante com deficiência, mas em planejar 

ações pedagógicas que ele possa realizar de forma significativa, estenden-

do-as a todo o grupo. Essa diversificação das estratégias de ensino permite 

contemplar diferentes estilos e modos de aprendizagem, promovendo uma 

abordagem inclusiva que considera tanto o coletivo quanto as particularida-

des de cada aluno (Pinto, 2023).

O CAST (2018)5 apresenta três princípios para orientar a prática do DUA:

5	 Fonte: CAST. Universal Design for Learning Guidelines version 2.2. CAST Website, [S.l.], c 2023. 
Disponível em: https://udlguidelines.cast.org/. Acesso em: 20 mai. 2025.
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1.	 Representação: fornecer diferentes formas de apresentar o conteúdo, 

utilizando linguagens variadas, recursos visuais, símbolos, gráficos e ma-

pas que facilitem a compreensão;

2.	 Ação e expressão: permitir que os alunos demonstrem o que aprenderam 

de diversas formas, respeitando o tempo e ritmo individuais e utilizando 

recursos como mapas conceituais, tecnologia assistiva, entre outros;

3.	 Engajamento: promover o envolvimento afetivo e a motivação dos es-

tudantes, adaptando o planejamento para incluir elementos culturais e 

interesses do grupo.

Implementar o DUA exige repensar o planejamento escolar para criar uma 

experiência de ensino que realmente contemple todos os alunos, dentro de uma 

perspectiva de inclusão e valorização da diversidade.

Conforme destacam Costa, Zanatta e Capellini (2018), a educação inclusiva 

constitui-se como uma abordagem educacional fundamentada na valorização das 

potencialidades, singularidades e ritmos de aprendizagem de cada sujeito, o que 

implica a necessidade de reestruturações no sistema educacional. Tais mudanças 

abrangem desde o acesso físico ao espaço escolar até a implementação de es-

tratégias pedagógicas adaptadas que possibilitem a permanência com qualidade 

e o pleno desenvolvimento dos estudantes. Nessa perspectiva, David e Capellini 

(2014) reforçam que a educação inclusiva não se limita à inserção física do aluno 

com deficiência ou com necessidades educacionais específicas, mas visa a as-

segurar a todos uma formação de excelência, sensível às múltiplas formas de ser, 

aprender e conviver no ambiente escolar.

A efetivação de uma proposta pedagógica verdadeiramente inclusiva de-

manda a reorganização das práticas educativas e da estrutura escolar, de modo 

a garantir a equidade nas oportunidades de aprendizagem. Isso envolve o plane-

jamento de atividades acessíveis, o uso de recursos pedagógicos diversificados 

e a criação de um ambiente acolhedor do qual todas as crianças possam parti-

cipar de maneira ativa, significativa e com protagonismo.

Ambientes educacionais inclusivos exercem um papel crucial nesse processo, 

pois asseguram que todas as crianças — independentemente de suas condições 

físicas, sensoriais, cognitivas ou socioculturais — tenham garantido o direito de 

aprender e se desenvolver em igualdade de condições. A convivência cotidiana 

com a diversidade estimula a construção de valores como empatia, solidariedade 
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e respeito mútuo, elementos fundamentais para a formação de sujeitos éticos e 

preparados para interagir em uma sociedade heterogênea e democrática. Nes-

se contexto, Mendes (2010) ressalta que os primeiros anos de vida, especial-

mente até os três anos de idade, representam uma janela privilegiada para o 

desenvolvimento humano, uma vez que as aprendizagens ocorrem com maior 

plasticidade e intensidade.

Dessa forma, quando se discute a inclusão na Educação Infantil, entende-se 

que ela se configura como um processo contínuo e intencional, voltado à garantia 

da participação plena de todas as crianças no cotidiano escolar. Isso implica as-

segurar-lhes acesso às interações, brincadeiras e experiências que promovam o 

desenvolvimento integral, respeitando e valorizando suas especificidades e garan-

tindo igualdade de oportunidades desde os primeiros anos de vida.

Aplicações do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) na  
Educação Infantil

A proposta do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) tem como 

princípio central a criação de ambientes educacionais que considerem, desde o 

planejamento inicial, a diversidade dos alunos. Na Educação Infantil, essa abor-

dagem se mostra especialmente potente, pois reconhece e valoriza as múltiplas 

formas de aprender, de se expressar e de se envolver com o conhecimento, res-

peitando o desenvolvimento singular de cada criança.

Pinto (2023) desenvolveu uma sequência didática fundamentada nos princí-

pios do DUA, utilizando fábulas e diferentes tipos de jogos — como memória, jogo 

da velha, dominó e bichonário — como recursos pedagógicos. Embora a proposta 

tenha sido implementada no Ensino Fundamental, suas estratégias apresentam 

potencial para inspirar práticas na Educação Infantil, especialmente ao considerar 

o uso de jogos, histórias e fábulas como ferramentas que favorecem a aprendiza-

gem inclusiva e o desenvolvimento integral das crianças.

O DUA estrutura-se em três princípios fundamentais: engajamento, represen-

tação e ação/expressão. Cada um deles orienta o educador a oferecer diferentes 

formas de acesso ao conteúdo, de participação nas atividades e de demonstra-

ção da aprendizagem, favorecendo a inclusão e a equidade no ambiente escolar 

(CAST, 2018; Rose; Meyer, 2002).
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Essa concepção está em consonância com os pressupostos da Base Nacio-

nal Comum Curricular (BNCC), que reconhece a criança como sujeito histórico, 

social e cultural, competente e capaz de construir sentidos sobre o mundo por 

meio de múltiplas linguagens e experiências (Brasil, 2017). Assim, práticas pe-

dagógicas baseadas no DUA promovem o respeito à diversidade, garantindo o 

direito de todos à educação de qualidade.

Engajamento: promover o interesse e a motivação para aprender

O primeiro princípio do DUA está relacionado à forma como as crianças se 

envolvem com o processo de aprendizagem. Para isso, é essencial que a prática 

pedagógica inclua estratégias que respeitem os interesses, ritmos e estilos de 

cada criança, promovendo um ambiente afetivo e motivador.

De acordo com Mantoan (2015), a participação ativa das crianças nas escolhas 

e decisões relativas ao seu processo de aprendizagem é essencial para a constru-

ção de uma escola inclusiva. Uma estratégia eficaz nesse sentido é a organização 

do espaço em cantinhos temáticos — como o da leitura, da construção, da música 

ou da natureza — que possibilitam escolhas e favorecem a autonomia. O planeja-

mento da rotina com margem para escolhas individuais também estimula o prota-

gonismo infantil, elemento valorizado pela BNCC (Brasil, 2017).

Histórias interativas, em que as crianças contribuem com sugestões de per-

sonagens ou desfechos, favorecem tanto o engajamento quanto o desenvolvi-

mento da linguagem e da criatividade. Atividades como rodas de conversa com 

objetos pessoais também contribuem para a formação de vínculos afetivos e 

para o fortalecimento da identidade (Oliveira, 2012).

Representação: oferecer diferentes formas de apresentar os  
conteúdos

O segundo princípio do DUA enfatiza a importância de disponibilizar múltiplas 

formas de apresentação das informações, contemplando as diversas maneiras 

pelas quais as crianças compreendem o mundo. Isso inclui o uso de recursos 

visuais, sonoros, táteis e cinestésicos, garantindo que os conteúdos sejam aces-

síveis e compreensíveis para todas (CAST, 2018).

Na Educação Infantil, o uso de narrativas com apoio de imagens, músicas, 

objetos reais, fantoches e outras linguagens complementares possibilita que 
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crianças com diferentes estilos de aprendizagem compreendam e se envolvam 

com os conteúdos. De acordo com Vygotsky (1991), o desenvolvimento cogni-

tivo das crianças é profundamente influenciado pelo contexto sociocultural e 

pelas mediações realizadas pelo adulto, o que reforça a importância de estra-

tégias diversas e significativas.

O uso de recursos visuais fixos no ambiente — como cartazes com pictogra-

mas representando a rotina, os espaços ou as regras de convivência — contribui 

para a compreensão do cotidiano escolar e para o desenvolvimento da autono-

mia (Brasil, 2009). A exploração sensorial de conceitos abstratos por meio de 

materiais concretos também é essencial, pois promove o pensamento simbólico 

e a construção de significados (Wallon, 2007).

Ação e expressão: possibilitar diferentes formas de demonstrar a 
aprendizagem

O terceiro princípio do DUA refere-se à oferta de variadas formas para que as 

crianças expressem aquilo que aprenderam. Nesse sentido, é fundamental que o 

educador reconheça e valorize diferentes formas de comunicação e expressão, 

indo além da linguagem oral ou escrita.

Conforme defendem Rose e Meyer (2002), permitir que os alunos demons-

trem seu aprendizado de maneiras diversas amplia as possibilidades de ava-

liação e respeita os diferentes modos de expressão. Na Educação Infantil, isso 

pode ser implementado por meio de atividades artísticas — como pintura, de-

senho, colagem, escultura com argila — que favoreçam a expressão simbólica e 

emocional. A dramatização e o teatro livre também são recursos poderosos, pois 

permitem às crianças colocarem em cena seus sentimentos, compreensões e 

vivências (Kishimoto, 2002).

A musicalização e o movimento corporal — como danças, ritmos e jogos mo-

tores — são formas expressivas que integram o corpo ao processo de aprendiza-

gem, algo essencial na primeira infância. A documentação pedagógica, por meio 

de portfólios com desenhos, registros fotográficos e transcrição das falas das 

crianças, permite acompanhar o desenvolvimento individual de forma mais ampla, 

sensível e significativa (Rinaldi, 2012).
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Considerações finais

Compreender a Educação Infantil em toda a sua complexidade exige uma 

mudança de perspectiva sobre a infância, reconhecendo-a como uma fase rica, 

plural e decisiva para o desenvolvimento humano. Longe de ser apenas uma 

preparação para etapas posteriores da vida escolar, a Educação Infantil con-

figura-se como um espaço-tempo privilegiado de experiências, descobertas e 

formação de identidade, em que a criança deve ser vista como sujeito de direitos, 

competente e ativa em seu processo de aprendizagem.

A valorização da diversidade e das múltiplas infâncias implica o reconhe-

cimento das diferentes trajetórias, contextos sociais, culturais e econômicos 

em que as crianças estão inseridas. Tal reconhecimento reforça a urgência de 

práticas pedagógicas inclusivas que considerem as desigualdades existentes e 

proponham ações que promovam a equidade e o acesso à aprendizagem de 

qualidade para todos.

Nesse cenário, o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) surge como 

um referencial teórico e prático promissor ao propor estratégias pedagógicas 

que eliminem barreiras, respeitem as singularidades e ampliem as possibilidades 

de participação, expressão e representação de todas as crianças. Ao articular os 

conhecimentos das neurociências, da pedagogia e dos estudos sobre inclusão, o 

DUA contribui significativamente para o fortalecimento de uma Educação Infantil 

mais justa, acolhedora e significativa.

Além disso, práticas fundamentadas nos princípios do DUA dialogam direta-

mente com os direitos de aprendizagem estabelecidos pela Base Nacional Co-

mum Curricular (BNCC), promovendo ambientes nos quais as crianças possam 

ser protagonistas de suas experiências, explorando o mundo por meio do brincar, 

da imaginação e da interação com os outros e com o meio.

Portanto, assegurar uma Educação Infantil de qualidade requer não apenas 

políticas públicas eficazes e formação continuada de professores, mas tam-

bém um comprometimento ético com a escuta sensível das crianças e com a 

criação de contextos que respeitem e potencializem suas formas singulares de 

ser, estar e aprender no mundo. Nesse percurso, o DUA não representa apenas 

uma estratégia metodológica, mas um compromisso com a construção de uma 

escola mais democrática, sensível às diferenças e aberta à diversidade que 

compõe o universo infantil.



69

4. Desenho Universal para a Aprendizagem na Educação Infantil  
como possibilidade para promoção de práticas universalistas

Referências
AMARAL, L. A. Sobre crocodilos e avestruzes: falando de diferenças físicas, precon-
ceitos e sua superação. In: AQUINO, J. G. (org.). Diferenças e preconceitos na escola: 
alternativas teóricas e práticas. São Paulo: Summus, 1998.

ARIÈS, P. História social da criança e da família. Rio de Janeiro: LTC, 2006.

BARBOSA, A. S. S.; SANTOS, J. D. F. Infância ou infâncias? Revista Linhas, Florianópolis, 
v. 18, n. 38, p. 245-263, set./dez. 2017. DOI: 10.5965/1984723818382017245. Disponível 
em: https://revistas.udesc.br/index.php/linhas/article/view/1984723818382017245/pdf. 
Acesso em: 8 mai. 2025.

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Diário 
Oficial da União, 1988. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constitui-
cao/constituicao.htm. Acesso em: 20 abr. 2025. 

BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 1990. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm. Acesso em: 20 
abr. 2025.

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 1996. Disponível em: https://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm. Acesso em: 20 abr. 2025

BRASIL. Base Nacional Comum Curricular. Brasília, DF: MEC, 2017. Disponível em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/documento/BNCC-APRESENTACAO.pdf. Aces-
so em: 20 abr. 2025.

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº4/2009. Estabelece as Diretrizes Operacionais para o 
Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica. Brasília, DF: Diário Oficial 
da União, 2009. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_09.
pdf. Acesso em: 04 mai. 2025.

COSTA-RENDERS, E. C.; GONÇALVES, M. A. N.; SANTOS, M. H. dos. O design univer-
sal para aprendizagem: uma abordagem curricular na escola inclusiva. e-Curricu-
lum, São Paulo, v. 19, n. 2, p. 705-728, 2021. DOI: https://doi.org/10.23925/1809-3876.
2021v19i2p705-728. Disponível em: https://revistas.pucsp.br/index.php/curriculum/
article/view/46847/35603. Acesso em: 22 abr. 2025.

COSTA, F. A. S. C.; ZANATA, E. M.; CAPELLINI, V. L. M. F. A educação infantil com foco na 
inclusão de alunos com TEA. Revista Eletrônica Pesquiseduca, Santos, v. 10, n. 21, p. 
294-313, 2018. Disponível em: https://periodicos.unisantos.br/pesquiseduca/article/
view/592. Acesso em: 22 mai. 2025.

DAVID, L.; CAPELLINI, V. L. M. F. O ensino colaborativo como facilitador da inclusão da 
criança com deficiência na Educação Infantil. Nuances: Estudos sobre Educação, Pre-
sidente Prudente, v. 25, n. 2, p. 189-209, mai./ago. 2014. DOI: https://doi.org/10.14572/
nuances.v25i2.2714. Disponível em: https://revista.fct.unesp.br/index.php/Nuances/
article/view/2714/2694. Acesso em: 20 maio 2025.

https://revistas.udesc.br/index.php/linhas/article/view/1984723818382017245/pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/documento/BNCC-APRESENTACAO.pdf
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/documento/BNCC-APRESENTACAO.pdf
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_09.pdf
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_09.pdf
https://doi.org/10.23925/1809-3876.2021v19i2p705-728
https://doi.org/10.23925/1809-3876.2021v19i2p705-728
https://revistas.pucsp.br/index.php/curriculum/article/view/46847/35603
https://revistas.pucsp.br/index.php/curriculum/article/view/46847/35603
https://periodicos.unisantos.br/pesquiseduca/article/view/592
https://periodicos.unisantos.br/pesquiseduca/article/view/592
https://periodicos.unisantos.br/pesquiseduca/article/view/592
https://doi.org/10.14572/nuances.v25i2.2714
https://doi.org/10.14572/nuances.v25i2.2714
https://revista.fct.unesp.br/index.php/Nuances/article/view/2714/2694
https://revista.fct.unesp.br/index.php/Nuances/article/view/2714/2694


70

Pessoas com deficiência, práticas inclusivas e anticapacitismo

HEREDERO, E. S. Diretrizes para o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA). Re-
vista Brasileira de Educação Especial, Marília, v. 26, n. 4, out./dez. 2020. Disponível 
em: https://www.scielo.br/j/rbee/a/F5g6rWB3wTZwyBN4LpLgv5C/?format=pdf&lan-
g=pt. Acesso em: 20 abr. 2025

KISHIMOTO, T. M. Jogo, brinquedo, brincadeira e a educação. São Paulo: Cortez, 
2002.

MANTOAN, M. T. E. Inclusão escolar: o que é? Por quê? Como fazer? Campinas: Au-
tores Associados, 2015.

MENDES, E. G. Inclusão marco zero: começando pelas creches. Araraquara: Junquei-
ra e Martins, 2010.

NELSON, L. L. Design and deliver: planning and teaching using universal design for 
learning. Baltimore: Paul H. Brookes Publishing Co., 2014.

NISTA-PICCOLO, V.; MOREIRA, M. A. Corpo em movimento da Educação Infantil. São 
Paulo: Cortez, 2012.

OLIVEIRA, Z. M. R. Educação infantil: fundamentos e métodos. São Paulo: Cortez, 2012.

OLIVEIRA, Amália Rebouças de Paiva; MUNSTER, Mey de Abreu van; GONÇALVES, Adria-
na Garcia. Desenho universal para aprendizagem e educação inclusiva: uma revisão 
sistemática da literatura internacional. Revista Brasileira de Educação Especial, Bauru, 
v. 25, n. 4, p. 675-690, 2019. DOI: http://dx.doi.org/10.1590/s1413-65382519000400009. 
Disponível em: https://www.scielo.br/j/rbee/a/rGFXP54LSxdkfNmXsD9537M/?forma-
t=pdf&lang=pt. Acesso em: 8 mai. 2025.

PASQUALINI, J. C. Construção e implementação de uma proposta pedagógica para 
a Educação Infantil: reflexões e indicativos para a ação concreta. In: PASQUALINI, J. 
C.; TEIXEIRA, L. A.; AGUDO, M. M. Pedagogia histórico-crítica: legado e perspectivas. 
Uberlândia: Navegando Publicações, 2018. p. 191-212.

PINTO, N. P. B. N. Ensino de fábula, por meio de sequência didática, com base no 
desenho universal para aprendizagem. 2023. 216 f. Dissertação (Mestrado Profis-
sional em Docência para a Educação Básica) – Faculdade de Ciências, Universidade 
Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, Bauru, 2023. Disponível em: https://hdl.
handle.net/11449/253114. Acesso em: 22 mai. 2025.

RINADI, C. In dialogue with Reggio Emilia: listening, researching and learning. London: 
Routledge, 22012.

ROMANO, S.; ZERBATO, A. P.; MENDES, E. G. Desenho Universal para a aprendizagem: uma 
proposta... múltiplos caminhos. In: MENDES, E. G. Práticas inclusivas inovadoras no 
contexto da classe comum. Campos dos Goytacazes: Encontrografia, 2023.

ROSE, David H.; MEYER, Anne. Teaching every student in the digital age: Universal 
design for learning. Alexandria: ASCD, 2002.

SARMENTO, M. J.; PIRES, P. As crianças e a infância: definindo conceitos, delimitando 
o campo. Minho: Universidade do Minho, 2002.

https://www.scielo.br/j/rbee/a/F5g6rWB3wTZwyBN4LpLgv5C/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/rbee/a/F5g6rWB3wTZwyBN4LpLgv5C/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/rbee/a/F5g6rWB3wTZwyBN4LpLgv5C/?format=pdf&lang=pt
http://dx.doi.org/10.1590/s1413-65382519000400009
https://www.scielo.br/j/rbee/a/rGFXP54LSxdkfNmXsD9537M/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/rbee/a/rGFXP54LSxdkfNmXsD9537M/?format=pdf&lang=pt
https://hdl.handle.net/11449/253114
https://hdl.handle.net/11449/253114
https://hdl.handle.net/11449/253114


71

4. Desenho Universal para a Aprendizagem na Educação Infantil  
como possibilidade para promoção de práticas universalistas

VYGOTSKY, L. S. A formação social da mente: o desenvolvimento dos processos psi-
cológicos superiores. São Paulo: Martins Fontes, 1991.

WALLON, H. A evolução psicológica da criança. São Paulo: Martins Fontes, 2007.



72

capítulo 5  
 
Reflexões sobre o direito à aprendizagem e 
participação das pessoas com deficiência: o 
Desenho Universal na Aprendizagem como 
instrumento de uma educação anticapacitista
Thatyana Machado Silva1

DOI: 10.52695/978-65-5456-122-8.5

Percurso histórico da Educação Especial no Brasil

A Educação Especial no Brasil, ao longo dos últimos anos, tem vivenciado im-

portantes transformações, impulsionadas principalmente pelas políticas públi-

cas voltadas à inclusão educacional. Desde a Constituição Federal de 1988 (Brasil, 

1988) até a promulgação da Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 2015), a trajetória 

das pessoas com deficiência na educação tem se distanciado de um modelo se-

gregador para um paradigma de inclusão e equidade. Contudo, ainda persistem 

desafios consideráveis, tanto no aspecto estrutural quanto no cultural, especial-

mente no que tange à superação das barreiras atitudinais e à implementação de 

práticas pedagógicas que incluam todos.

1	 Doutora e mestra pelo Programa de Pós-graduação em Educação da UERJ. Pedagoga pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro. Professora Adjunta do Departamento de estudos da 
educação inclusiva e continuada da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Pes-
quisadora do Laboratório de Tecnologia Assistiva e Comunicação Alternativa (LATECA/UERJ). 
Contato: thatyana.ms@gmail.com.
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Historicamente, a educação das pessoas com deficiência no Brasil seguiu um 

percurso de segregação até meados do século XX, com a criação de instituições 

especializadas, como as escolas e classes especiais. Esse modelo de ensino, que 

se consolidou até a década de 1980, visava atender a um número restrito de alunos, 

muitas vezes sem uma perspectiva de integração social ou educacional. De acor-

do com Melo e Mafezoni (2021), as famílias e a sociedade em geral eram coniventes 

com essa exclusão, uma vez que a visão predominante sobre a deficiência estava 

centrada em uma abordagem biomédica e assistencialista.

Com a promulgação da Constituição de 1988 e o reconhecimento do direito 

à educação para todos, independentemente de suas condições, surgiram no-

vas possibilidades para a inclusão escolar. Nesse sentido, a Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, estabelecida em 2008, 

representou um marco importante ao propor a integração dos estudantes com 

deficiência nas escolas que apresentavam uma proposta de ensino comum a 

todas as pessoas, de modo que frequentassem o mesmo espaço na sala de aula, 

além de fomentar a necessidade de realizar a acessibilidade curricular e a imple-

mentação de recursos pedagógicos adequados (Brasil, 2008).

Segundo Piccolo (2022), o conceito de deficiência foi sendo reconfigurado 

ao longo do tempo. A partir do movimento social das pessoas com deficiência 

e das teorias inclusivas, a deficiência passou a ser vista como uma construção 

social, com ênfase na eliminação das barreiras estruturais e atitudinais que 

impedem a participação plena das pessoas na sociedade. Essa mudança de 

paradigma contribuiu para a implementação de políticas educacionais mais in-

clusivas, mas, conforme observa o autor, ainda persiste uma grande resistência 

no campo educacional.

A compreensão a respeito dessa temática evoluiu significativamente ao longo 

das últimas décadas, com destaque para a transição do modelo médico para o 

modelo biopsicossocial. Enquanto o primeiro aborda a deficiência como uma 

condição patológica, a ser tratada ou curada, o segundo compreende a defi-

ciência como resultado da interação entre o indivíduo e uma sociedade que não 

se adapta às suas necessidades. Essa abordagem, defendida por autores como 

Gesser e Moraes (2024), reforça a ideia de que a exclusão das pessoas não está 

em sua condição física, intelectual ou sensorial, mas nas barreiras sociais que 

limitam sua participação ativa.
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Pensar nessas questões nos impulsiona a defender o protagonismo das pessoas 

com deficiência como um aspecto central na construção de uma educação que se 

proponha a incluir todos. Conforme destacam Melo e Mafezoni (2019), é fundamen-

tal que tais pessoas se vejam como sujeitos ativos na construção de seu processo 

educacional, não apenas como beneficiárias de políticas assistenciais. Esse prota-

gonismo envolve o reconhecimento da autonomia e da capacidade de influenciar 

as decisões que afetam suas vidas, incluindo também as questões educacionais.

Uma nova perspectiva sobre o protagonismo das pessoas com  
deficiência na luta anticapacitista

Nos últimos anos, o campo da Educação Especial tem se transformado, es-

pecialmente em relação à compreensão do protagonismo das pessoas com defi-

ciência e da luta anticapacitista, de modo que é possível perceber um movimen-

to significativo no sentido de compensar as práticas educacionais e sociais que, 

por muito tempo, marginalizaram tal grupo. A reflexão crítica sobre as condições 

de vida dessas pessoas, bem como a conscientização sobre a luta contra o ca-

pacitismo, tem ganhado força, colocando no centro da discussão a urgência de 

torná-las protagonistas de suas histórias.

O termo utilizado para denominar o preconceito sofrido pelas pessoas com 

deficiência é derivado do vocabulário americano ableism e está diretamente li-

gado à ideia de que apenas o corpo perfeito/sem deficiência/padrão é consi-

derado normal, enquanto os corpos que apresentam particularidades, que os 

diferenciam por não fazer parte desse padrão de funcionalidade estipulado pela 

sociedade, são classificados como deficientes. 

De acordo com Primerano (2022) a temática em questão está relacionada 

ao movimento pelos direitos das pessoas com deficiência e aos movimentos 

feministas, tendo ganhado visibilidade nos Estados Unidos durante as décadas 

de 1970 e 1980. Conforme argumenta o autor, a expressão, que em português 

é traduzida como capacitismo, está associada à imposição da ideia de que se 

deve possuir um corpo considerado “válido/capaz”, estabelecendo uma divisão 

hierárquica entre pessoas com e sem deficiência, o que pode se configurar como 

um violento sistema de opressão.

Nesse sentido, Campbell (2008) esclarece que o capacitismo envolve uma 

rede de ideias, processos e práticas que marginaliza os corpos que apresentam 
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quaisquer características diferentes daqueles que são considerados normais, 

sendo a deficiência apresentada como um estado inferior do ser humano.

Em linhas gerais, o capacitismo é a discriminação pau-
tada numa ideia arbitrária sobre norma e desvio, na qual 
as pessoas sem deficiência são consideradas o padrão, 
o ideal a ser perseguido, enquanto as pessoas com de-
ficiência representam o desvio. É um julgamento que 
hierarquiza os corpos, impondo-lhes a experiência da 
subalternidade (Rosa; Luiz, 2023, p. 6).

A busca pelo protagonismo das pessoas com deficiência precisa ser um 

conceito central no campo da Educação Especial. Tradicionalmente, a visão de 

deficiência esteve associada à incapacidade e ao foco em limitações, mas, atual-

mente, observa-se uma redefinição desse olhar. Machado, Böck e Mello (2022) 

nos apontam que a deficiência não deve ser vista como um fator determinante 

para o isolamento social, mas como um aspecto que precisa ser considerado 

dentro de uma perspectiva mais inclusiva e acolhedora. Nesse sentido, ela é en-

tendida não como uma limitação individual, mas como um desafio imposto pelas 

barreiras sociais e educacionais existentes.

Complementando essa ideia, Piccolo (2022) afirma que é necessário destacar 

a importância da participação ativa desses sujeitos na construção de políticas 

públicas e educacionais, de forma a garantir que suas vozes sejam ouvidas de 

maneira genuína. O autor enfatiza ainda que as pessoas com deficiência devem 

ser reconhecidas como indivíduos que possuem o direito de se tornar protago-

nistas de suas próprias histórias, não encarando-as apenas como beneficiárias 

passivas de políticas assistenciais.

O capacitismo, que pode ser entendido, portanto, como a discriminação e 

a marginalização das pessoas com deficiência, é um fenômeno enraizado em 

diversas esferas, incluindo a educação, o trabalho e a vida cotidiana. Tal fenô-

meno é uma forma de discriminação que coloca a deficiência em um lugar de 

inferioridade, e sua superação exige mudanças tanto no comportamento da 

sociedade quanto nas políticas públicas. 

Diante do exposto, a luta anticapacitista não deve se restringir apenas ao 

combate à discriminação direta, mas também ao enfrentamento das barreiras 

estruturais e sociais que perpetuam a exclusão. Machado, Böck e Mello (2022) 

destacam que o capacitismo está intimamente relacionado com a falta de aces-
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sibilidade e com a invisibilidade das pessoas com deficiência na sociedade, Nes-

se sentido, a luta anticapacitista precisa ir além da inclusão formal, questionando 

a construção de uma sociedade que ainda exclui.

Autores como Melo e Mafezoni (2021) nos auxiliam a ampliar essa visão ao 

questionarem se pessoas com deficiência estão, de fato, aprendendo dentro do 

espaço escolar. Com isso, os autores apontam que a escola, como um espaço 

formador de cidadãos, deve ser um agente ativo na construção de uma cultura 

anticapacitista, integrando práticas pedagógicas que promovam o respeito e a 

valorização da diversidade funcional. Complementando tal ideia, Gesser, Zirbel e 

Luiz (2022) afirmam que essa luta também implica em uma crítica ao sistema edu-

cacional tradicional, que, muitas vezes, vê a deficiência como um obstáculo e não 

como uma característica que enriquece a experiência humana.

Dentro desse contexto, presumir a competência das pessoas com deficiência 

é um elemento-chave para a transformação das práticas educacionais. Borges 

(2018) ressalta que a construção de uma educação que respeite a diversidade 

funcional envolve o reconhecimento da capacidade crítica dos estudantes com 

deficiência, que, muitas vezes, são subestimados em termos de seu potencial in-

telectual e criativo. Ao promover uma educação que valorize as contribuições des-

ses estudantes e incentive o seu protagonismo, a escola se torna um espaço de 

resistência contra a lógica capacitista que ainda prevalece em nossa sociedade.

A competência de um estudante, conforme nos aponta Bruno (2008), não se 

limita à capacidade de questionar, mas envolve uma habilidade de agir para trans-

formar a realidade. No caso de pessoas com deficiência, isso implica em uma luta 

constante pela garantia de direitos e pela promoção de acessibilidade em diversos 

níveis. Sendo assim, a reflexão sobre as condições de vida de tais pessoas deve ser 

uma prioridade para todos os educadores, de modo que se estabeleçam práticas 

pedagógicas inclusivas e transformadoras. 

O uso das estratégias contidas no Desenho Universal na Aprendizagem 
como ferramentas de uma educação anticapacitista

A luta anticapacitista, conforme abordam Borges (2018) e Gesser e Moraes 

(2024), é um movimento que visa combater a concepção de que as pessoas com 

deficiência são inferiores ou incapazes de participar plenamente da sociedade. No 

contexto educacional, essa luta se manifesta na necessidade de eliminar barreiras 
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que vão além das físicas, abrangendo também as atitudinais e pedagógicas, que 

frequentemente dificultam a inclusão efetiva desses estudantes.

De acordo com tudo o que já foi pontuado anteriormente, é possível afirmar 

que o capacitismo não diz respeito apenas à maldade, imprudência, insanidade e 

apatia humana. Sendo assim, para combatê-lo, é preciso ir muito além de um sim-

ples pedido de alteridade e compaixão, pois isso só evidenciaria uma classificação 

de poder que advém do padrão considerado como normativo, ao ponto de apenas 

a crença de se ter um bom coração com aqueles considerados inferiores já seria 

suficiente para extinguir as atitudes capacitistas. 

Para a construção de uma sociedade anticapacitista, portanto, precisamos 

romper com ideias baseadas em padrões de normalidade e considerar as va-

riadas formas de viver, sem que estejamos restritos àquelas que são impostas 

como normais, como o padrão a ser alcançado. É fundamental compreender 

que a tarefa de romper com esses padrões recai sobre nós, adultos, que já 

fomos socializados em uma cultura que naturalizou várias formas de exclu-

são e preconceito. Ao questionarmos criticamente o sistema em que estamos 

inseridos, podemos interromper a perpetuação da herança desses estigmas, 

criando, assim, a possibilidade de construir novos pactos civilizatórios, alicer-

çados em princípios de solidariedade, cooperação e interdependência.

Ao voltarmos o olhar para o espaço escolar, pensar na implementação de 

práticas pedagógicas inclusivas, como o Desenho Universal na Aprendizagem 

(DUA), torna-se crucial para garantir que todos os estudantes, independente-

mente de suas condições, tenham acesso a uma educação de qualidade.

A concepção de um desenho universal aplicado ao contexto educacional, 

facilitando a aprendizagem por meio de estratégias acessíveis, emerge como 

uma proposta inovadora e inclusiva, tendo um papel fundamental na construção 

de um ambiente que se opõe ao capacitismo. Essa abordagem se alinha a uma 

visão crítica que busca desconstruir práticas excludentes e, ao mesmo tempo, 

valorizar a diversidade presente nas salas de aula. Tradicionalmente, a educação 

tem sido marcada por um modelo que prioriza a homogeneidade, o que frequen-

temente resulta na marginalização de estudantes que não se encaixam nesse 

padrão. Nesse cenário, o DUA se destaca como uma estratégia essencial, promo-

vendo tanto a acessibilidade quanto a equidade no processo de aprendizagem 

para todos os estudantes, independentemente de suas características.
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Nesse âmbito, Silva (2022) afirma que o DUA se fundamenta em um con-

junto de princípios que visam tornar o currículo acessível de modo a atender a 

todos os estudantes, considerando a grande diversidade existente entre eles. 

Esses princípios incluem múltiplas formas de representação, que asseguram a 

apresentação do conteúdo de diversas maneiras; múltiplas formas de expressão, 

permitindo que os alunos demonstrem seu aprendizado de diferentes modos; 

e múltiplas formas de engajamento, que incentivam a motivação e o interesse 

de todos os alunos (Meyer; Rose; Gordon, 2014). Essa abordagem não apenas 

responde às necessidades variadas dos estudantes, mas também se alinha aos 

objetivos de uma educação anticapacitista, que busca ressignificar o conceito 

de deficiência. Isso porque, dentro desse cenário, a responsabilidade de tornar o 

ambiente educacional acessível a todos recai sobre as instituições e profissio-

nais, e não sobre os indivíduos que nele estão inseridos.

Em consonância com essa perspectiva, Pletsch, Souza e Orleans (2017) res-

saltam que o DUA transcende meras adequações pedagógicas; ele desafia as 

estruturas educacionais tradicionais que, muitas vezes, perpetuam a exclusão. 

Ao promover um ambiente de aprendizagem que reconhece e valoriza a diversi-

dade dos alunos, o DUA transforma-se em uma ferramenta crucial na luta contra 

o capacitismo, estimulando a formação de práticas educativas que respeitam e 

incorporam as singularidades de cada estudante.

É importante destacar que, embora a intenção inicial dos criadores do DUA te-

nha sido a de “proporcionar melhores experiências educacionais para estudantes 

com deficiência” (Cast, 2025),2 ao longo do tempo e com o refinamento de alguns 

conceitos, os pesquisadores “alcançaram uma nova compreensão sobre como 

aprimorar a educação para a ampla variabilidade de alunos existentes, utilizando 

métodos e materiais flexíveis” (Cast, 2025). Isso significa que o DUA possibilita ao 

educador a criação de um ambiente no qual todos os alunos podem participar 

ativamente, beneficiando-se da visão atualizada dos objetivos educacionais, que 

será sustentada por meio de uma diversidade de recursos e estratégias.

Pensar em tais questões nos remete à urgência de trabalhar com a formação 

docente, de modo que os profissionais da educação possam ampliar o seu po-

2	 As informações foram retiradas diretamente do site do Center for Applied Special Technology 
(CAST) – Centro de Tecnologia Especial Aplicada –, em Massachusetts, nos Estados Unidos, 
que tem como objetivo explorar formas de usar novas tecnologias para proporcionar melhores 
experiências educacionais. Disponível em: https://www.cast.org/. Acesso em: 13 mai. 2025.

https://www.cast.org/


79

5. Reflexões sobre o direito à aprendizagem e participação  
das pessoas com deficiência: o Desenho Universal na  

Aprendizagem como instrumento de uma educação anticapacitista

sicionamento crítico em relação ao direito educacional de todos os estudantes, 

tornando-os conscientes das diversas necessidades existentes em uma sala de 

aula. A esse respeito, Zerbato e Mendes (2018) argumentam que a efetiva imple-

mentação do DUA deve ser acompanhada de uma reflexão crítica e aprofundada 

acerca das políticas educacionais, que, muitas vezes, reproduzem práticas ca-

pacitistas. Essa formação, que deve ser contínua e eficaz, ainda é um ponto deli-

cado, uma vez que muitos docentes não se sentem preparados para lidar com a 

diversidade no ambiente escolar e acabam assumindo para si um problema que 

deve ser considerado de cunho político (Mendes; Cia, 2014).

A adoção do DUA não deve ser vista como uma simples mudança curricular, 

mas como uma transformação profunda nas relações educativas, que visa pro-

mover a autonomia e a participação ativa de todos os estudantes, independen-

temente de suas condições pessoais ou contextos sociais. Nessa conjectura, a 

prática do DUA deve ser sustentada por um compromisso ético e político com 

a justiça social, reconhecendo a pluralidade das identidades e experiências dos 

alunos (Zerbato; Mendes, 2018). 

Em síntese, o DUA se revela como uma abordagem fundamental para a 

construção de uma educação anticapacitista, oferecendo um vasto conjunto 

de estratégias que favorecem não apenas a inclusão, mas também a equidade 

no processo de aprendizagem. A transformação das práticas educativas, a par-

tir desse novo paradigma, requer um comprometimento coletivo que envolva 

educadores, gestores e a formulação de políticas públicas, com o intuito de 

promover um ambiente escolar genuinamente respeitoso, acolhedor e inclusivo 

em relação às diferenças.
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Todo viver verdadeiro é encontro. 

(Martin Buber)

A educação das pessoas com deficiência é marcada por desafios e embates 

frente às inúmeras barreiras com as quais esses sujeitos se deparam na vida em 

sociedade. Para além da falta de acessibilidade nos espaços físicos e no uso de 

tecnologias necessárias ao estudo e à vida, não são incomuns as barreiras atitu-

dinais nas relações interpessoais. 

Com base na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Brasil, 

2015), compreendemos as barreiras atitudinais como atitudes ou comportamen-

tos que impedem ou prejudicam a participação social da pessoa com deficiência 

em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas. 

1	 Professora Associada da Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro – UENF. 
Doutora e Mestra em Cognição e Linguagem pela UENF. Psicóloga com título de especialista 
em psicologia educacional. Tem 14 anos de experiência como psicóloga escolar na educação 
básica. Possui formação clínica em Gestalt-Terapia.
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Se assumimos o pressuposto ontológico de que somos seres relacionais, 

presumimos que as barreiras atitudinais podem produzir prejuízos em todos os 

aspectos da vida social da pessoa com deficiência, com consequências para o 

seu desenvolvimento. No que concerne aos contextos educacionais, tal como 

Vieira e Omote (2021), consideramos que a aprendizagem depende da qualidade 

das relações entre professores e estudantes, assim como das relações com os 

demais sujeitos que compõem a sala de aula. 

Estudos sobre a deficiência denunciam que as relações com as pessoas com 

deficiência nos espaços sociais podem ser marcadas pelo capacitismo, que in-

ferioriza as diferenças, resultando em objetivações e exclusões de existências 

plurais (Mello, 2016; Gesser, 2020; Gesser; Block; Mello, 2020; Ferreira; Gesser; 

Böck, 2024). Lutas por direitos e por uma plena participação na sociedade estão 

presentes em discursos de militantes e pesquisadores, que reivindicam o seu 

direito de ser pessoa, combatendo reducionismos.

Não podemos viver indiferentes a essa realidade e precisamos refletir sobre 

o desafio de ser pessoa em uma sociedade que obstaculiza o pleno desenvol-

vimento das pessoas com deficiência. Perguntamo-nos: enquanto docentes e 

profissionais da educação, como nos relacionamos com os estudantes com de-

ficiência? O que pensamos sobre eles? Que pensamentos norteiam as nossas 

ações? Nossas práticas pedagógicas potencializam ou dificultam a aprendiza-

gem e a participação das pessoas com deficiência? 

Em meio a essas indagações, este texto foi construído a partir de uma aula 

ministrada no curso de extensão “Práticas inclusivas na concepção do Desenho 

Universal: direito à aprendizagem e escolarização das pessoas com deficiência”. 

Naquela ocasião e no momento presente, nosso objetivo é evidenciar a importân-

cia da dialogicidade na relação entre docentes e estudantes em um processo edu-

cacional inclusivo. Com esse propósito, partimos de conceitos da fenomenologia 

(Forghieri, 2020) e do pensamento de Martin Buber (Buber, 2003; Von Zuben, 2003; 

Parreira, 2016; Pena, 2019). Também contextualizamos alguns desafios vivenciados 

pela pessoa com deficiência, referenciando estudos sobre o capacitismo (Mello, 

2016; Gesser, 2020; Gesser; Block; Mello, 2020; Ferreira; Gesser; Böck, 2024) e con-

sideramos experiências de pessoas com deficiência (Guimarães, 2021; Melo, 2021). 

Acreditamos que este texto poderá nos ajudar a pensar sobre possibilidades 

que podemos construir para romper as barreiras atitudinais pela via da dialogi-

cidade, reconhecendo que não há viver pleno sem encontros genuínos. 
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A empatia nas relações: é possível colocar-se no lugar do outro?

Em nossa experiência profissional, observamos que a palavra empatia tem 

sido recorrente nas conversas cotidianas nas escolas. Em meio a discussões so-

bre conflitos interpessoais e sobre o respeito às diferenças, diz-se que é preciso 

cultivar a empatia pelo outro para promover uma convivência amistosa e uma 

atitude acolhedora com as pessoas. Acredita-se, inclusive, que a empatia é fun-

damental para a construção de práticas inclusivas. 

Para aprofundarmos a nossa reflexão sobre a empatia no sentido de com-

preendermos o uso que se tem feito dessa palavra, recorremos à definição do 

Dicionário Oxford Languages, segundo o qual empatia é a “capacidade de se iden-

tificar com outra pessoa, de sentir o que ela sente, de querer o que ela quer, de 

apreender do modo como ela apreende etc.”. Embora a empatia seja apresentada 

como um ingrediente essencial para as relações, importa considerarmos o desafio 

que estamos assumindo quando nos propomos a nos colocar no lugar do outro. 

Para exemplificar a dificuldade de pensar e sentir como uma outra pessoa, 

vamos narrar de forma breve uma história real, usando pseudônimos. Juliana 

foi presenteada por uma amiga, que lhe deu um frasco de perfume. Ao entre-

gar o presente, a amiga gentilmente disse: “Escolhi essa fragrância com muito 

carinho. Pensei em você e tentei me colocar no seu lugar para tentar adivinhar 

qual fragrância te agradaria mais. Observei seus traços delicados e seu estilo 

romântico e cheguei à conclusão de que um perfume com suaves notas de 

baunilha seria a melhor escolha”. 

Amorosamente, Juliana agradeceu a gentileza da amiga e a retribuiu. No en-

tanto, Juliana gosta mesmo é de perfumes cítricos e não curte perfumes ado-

cicados. Situações semelhantes ocorrem cotidianamente na nossa vida. Muitas 

vezes, acreditamos que sabemos exatamente quais são as necessidades do 

outro, suas preferências, seus sentimentos, seu ponto de vista e seu modo de 

compreender os acontecimentos.

De outra maneira, exemplificando uma situação que pode ocorrer em sala de 

aula, podemos dizer que pode ser em vão oferecer material didático em braile a 

uma pessoa com deficiência visual (cega) quando esta não domina esse sistema 

de escrita e prefere usar tecnologias digitais como o sistema de síntese de voz 

Dosvox, por exemplo. 
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Em pesquisa realizada com pessoas com deficiência visual e com pessoas 

com deficiência auditiva (não simultâneas), Torres, Mazzoni e Mello (2007) expli-

citaram que, embora algumas pessoas vivam com o mesmo tipo de deficiência 

sensorial, cada uma tem as suas peculiaridades. Esse trabalho, intitulado Nem 

toda pessoa cega lê em Braille nem toda pessoa surda se comunica em língua 

de sinais, problematiza equívocos e prejuízos da negação da diversidade de pre-

ferências e necessidades das pessoas com deficiência. 

Na tentativa de “nos colocarmos no lugar do outro”, corremos o risco de 

não conseguir compreendê-lo, tampouco de atender suas reais necessidades, 

sobretudo quando partimos do nosso ponto de vista, das nossas concepções 

e pressupostos. A partir da transposição de conhecimentos do campo da Fi-

losofia e da Psicologia, propomos a redução fenomenológica como caminho. 

Tal como sugere Forghieri (2020),2 isso implica em colocar “entre parênteses” 

os nossos conhecimentos anteriores e refletir sobre os nossos preconceitos 

para que, então, possamos nos aproximar das vivências do outro, de acordo 

com seu modo de existir. 

Nesse esforço, precisamos “colocar entre parênteses” as nossas crenças e 

atitudes em relação às pessoas com deficiência, uma vez que vivemos em uma 

sociedade na qual o capacitismo está presente de forma estrutural e estruturan-

te, nos atravessando e nos condicionando (Gesser; Block; Mello, 2020). Nas pa-

lavras de Mello (2016), “com base no capacitismo, discriminam-se pessoas com 

deficiência” (Mello, 2016, p. 3266). O capacitismo enquanto categoria de análise 

pode ser materializado “através de atitudes preconceituosas que hierarquizam 

sujeitos em função da adequação de seus corpos a um ideal de beleza e capaci-

dade funcional” (Mello, 2016, p. 3266). 

Gesser (2020) nos adverte que um dos efeitos do capacitismo é “a naturali-

zação do pressuposto de inferioridade das pessoas com deficiência, conceben-

do seu fracasso como uma consequência de seus impedimentos e lesões” (Ges-

ser, 2020, p. 100). Desse modo, precisamos colocar “entre parênteses” as normas 

sociais relacionadas aos padrões corporais que norteiam os nossos pontos de 

vista. Para além de pensarmos sobre isso, entendemos, a partir de Gesser, Block 

2	 Forghieri (2020) faz a transposição do método fenomenológico do campo da Filosofia para o 
campo da Psicologia. Nessa interlocução de saberes, considera as contribuições de autores 
fenomenólogos, com destaque para Merleau-Ponty. 
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e Mello (2020), que é necessário descontruir essas normas para que as pessoas 

com deficiência e outros grupos sociais possam “participar com legitimidade 

dos diversos espaços sociais [...] a fim de mostrar que não existe uma forma única 

de ser humano” (Gesser; Block; Mello, 2020, p. 18).

As lentes do capacitismo embaçam a nossa percepção enquanto profissio-

nais da educação quando direcionamos nosso olhar sobre a aprendizagem e o 

desenvolvimento dos estudantes com deficiência. Espera-se muito pouco de 

seus talentos e suas aptidões; veem-se apenas limitações e impossibilidades. 

Como resultado, são produzidas intervenções excludentes e/ou assistencialistas 

que não favorecem o protagonismo das pessoas com deficiência. 

Enquanto pessoa com deficiência, Melo (2021) narra a sua experiência de 

ser colocado como “café com leite” na Educação Física, no futebol, no processo 

de avaliação da aprendizagem, entre outras situações escolares. Cita frases 

que já ouviu como “eu vou dar nota máxima ou mínima para esse aluno passar 

porque está na lei”. Vê-se, nessas situações, que Melo era julgado como alguém 

que não apresentava condições de participar daquelas atividades do mesmo 

modo que os outros estudantes. 

Guimarães (2021) também é pessoa com deficiência e denuncia as barreiras 

existentes no Ensino Superior. Relata as repetidas experiências de “quase parti-

cipação” nas diversas atividades acadêmicas e sociais da universidade. A partir 

das suas experiências como estudante e como docente, o autor considera que o 

direito à aprendizagem ainda é interpretado de forma reducionista e capacitista 

nas instituições do Ensino Superior, produzindo barreiras e situações excluden-

tes em todo o processo, desde o acesso até a participação cotidiana nas situa-

ções de aprendizagem, dentro e fora da sala de aula. 

Na Educação Básica, em pesquisa sobre práticas pedagógicas, Ferreira, Ges-

ser e Böck (2024) constataram a presença de atitudes capacitistas de professo-

res e estudantes, tais como: 

A falta de adequação de recursos ou materiais que aten-
dam às demandas dos estudantes com deficiência para 
uma participação efetiva nas aulas, a naturalização de 
processos de exclusão, a adoção de planos de ensino 
e planejamentos baseados em um modelo “tamanho 
único” e a presença de currículos capacitistas que hie-
rarquizam diferentes modos de se relacionar com o co-
nhecimento. Adicionalmente, a falta de compreensão da 
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deficiência com base no modelo social também colabo-
ra para a perpetuação do capacitismo (Ferreira; Gesser; 
Böck, 2024, p. 4).

Com base nesses resultados da pesquisa supracitada (Ferreira; Gesser; Böck, 

2024), entendemos que também precisamos colocar “entre parênteses” nosso 

modo de compreender a deficiência a partir do modelo clínico, que tem como 

resultado a individualização da condição de deficiência e a supervalorização de 

critérios nosológicos para o planejamento das intervenções pedagógicas. 

Em minha experiência profissional como psicóloga na Educação Básica, muitas 

vezes, pude observar profissionais da educação depositando suas esperanças nos 

laudos médicos e no seu suposto poder de nortear o trabalho pedagógico. Fre-

quentemente, esses documentos apresentavam a nomeação de um diagnóstico 

nosológico e seu código correspondente. Dependendo do uso que se faz desse 

documento, ele pode impulsionar o apagamento das singularidades do estudan-

te. Trata-se de um rótulo que não representa a pessoa em sua totalidade, em seu 

modo de sentir, seus conhecimentos, tampouco suas potencialidades. 

Ademais, consideramos a importância de uma atitude fenomenológica em 

relação às nossas crenças relacionadas à nossa própria atuação. No caso do 

docente, crenças de autoeficácia para práticas educacionais inclusivas podem 

influenciar o ensino, o que pode repercutir no desempenho dos estudantes 

(Wray; Sharma; Subban, 2022). Quando o docente experimenta situações de 

ensino que resultam em desfechos frustrantes, é possível que essas experiên-

cias afetem a sua percepção e o seu comportamento. Por isso, precisamos 

“colocar entre parênteses” as experiências anteriores que fomentam inseguran-

ças e que não fortalecem as nossas atividades de ensino com os estudantes. 

Nesse sentido, é fundamental que as redes de Educação Básica e instituições 

do Ensino Superior invistam na atuação colaborativa e em experiências forma-

tivas de qualidade, que possibilitem a construção de conhecimentos e práticas 

significativas ao nosso trabalho. 

Em síntese, acreditamos que construir relações de ensino que contemplem 

as singularidades dos estudantes e lhes possibilitem participação e aprendiza-

gem implica em renunciamos às nossas certezas e nos abrirmos a uma relação 

dialógica, que ultrapassa as barreiras do capacitismo. Precisamos aceitar o fato 

de que não podemos saber mais sobre o outro do que ele mesmo e que não 

conseguiremos sentir e pensar exatamente como ele, pois cada um vive a sua 
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experiência de forma singular. Entretanto, é válido entendermos que é possível 

participar com o outro, junto a ele, cada um com os seus sentimentos, mobiliza-

dos pela confiança, abertura e reciprocidade (Pena, 2019). 

A dialogicidade nas relações entre professor e estudante

Ainda que não seja possível nos colocarmos exatamente no lugar do outro 

para vivermos a sua experiência tal como ela é vivenciada, acreditamos que “vi-

vemos no mundo e existimos uns com os outros, com a capacidade de nos apro-

ximarmos e de compreendermos mutuamente as nossas vivências” (Forghieri, 

2020, p. 19). Podemos nos relacionar com o outro de forma autêntica e respeitosa, 

de modo a compartilharmos nossas existências. 

Tal como Buber (2003), admitimos que somos seres relacionais e que as nossas 

relações podem ser dialógicas ou monológicas. De acordo com o autor, podemos 

vivenciar duas atitudes, que se traduzem nas palavras “Eu-Tu” e “Eu-Isso”. 

Para Buber (2003), a palavra Eu-Isso diz respeito ao modo pelo qual fazemos 

uso de objetos, lugares, conhecimentos ou experiências. Também envolve ações 

com finalidades exercidas sobre algo ou alguém: classificar, conhecer, perceber, 

aplicar, entre outras. Essa atitude pode estar direcionada a pessoas, ao mundo 

ou à espiritualidade. Quando a atitude Eu-Isso acontece direcionada a pessoas, 

nela eu não encontro alteridade. São ações unidirecionais e desvinculadas, em 

que um age sobre o outro, sem mutualidade. 

Fazendo a transposição desse constructo para o cotidiano escolar, mani-

festamos atitudes Eu-Isso quando percebemos o estudante a partir de este-

reótipos que o rotulam e então desconsideramos as suas singularidades e sua 

trajetória. Também apresentamos atitudes Eu-Isso quando nossas relações são 

marcadas pela impessoalidade e despersonificação: quando um estudante é 

nomeado como “aluno de inclusão”, “aluno laudado”; “aluno deficiente”, “aluno 

especial”, “aluno da sala de recursos”, “aluno autista”, “aluno TOD”, entre outros 

termos que promovem um apagamento da identidade da pessoa, das suas ca-

racterísticas pessoais, do seu nome. 

Frente aos desafios do cotidiano e contingências do contexto, corremos o 

risco produzir ações pedagógicas caracterizadas predominantemente por mo-

nólogos e imposições. Desinteressados pelo estudante em sua totalidade, pode-

mos obstaculizar o desenvolvimento da sua autonomia e do seu protagonismo. O 
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aluno tem interesses, opiniões e conhecimentos prévios muito importantes que 

precisam ser partilhados no processo educacional. 

Por outro lado, recorrendo às contribuições de Buber (2003), compreende-

mos que podemos construir com os estudantes outro tipo de atitude: a rela-

ção Eu-Tu, que envolve a aceitação plena, presença, abertura e disponibilidade 

para o encontro com o outro. Quando nos encontramos com uma pessoa que 

se constitui um Tu para nós, não o objetivamos, não o reduzimos a algo nem a 

qualificações, caracterizações ou explicações. 

A experiência Eu-Tu é dialógica: “o Eu age sobre o Tu e o Tu sobre o Eu.” 

(Von Zuben, 2003, p. LVIII). Nessa relação, há mutualidade e reciprocidade: “[...] 

Nossos alunos nos formam, nossas obras nos edificam” (Buber, 2003, p. 18). No 

trabalho docente, podemos experimentar esse tipo de relação transformadora, 

mas, para que isso aconteça, é fundamental que haja disponibilidade para o 

encontro e proximidade.

Apesar de considerar alguns limites para essa mutualidade na relação en-

tre professor e aluno, tendo em vista os papéis envolvidos, Buber (2003) pro-

punha que: 

Para auxiliar a realização das melhores possibilidades 
existenciais do aluno, o professor deve apreendê-lo 
como esta pessoa bem determinada em sua poten-
cialidade e atualidade, mais explicitamente, ele não 
deve ver nele uma simples soma de qualidades, ten-
dências e obstáculos, ele deve compreendê-lo como 
uma totalidade e afirmá-lo nesta sua totalidade (Bu-
ber, 2003, p. 150-151).

Buber (2003) acreditava que só no encontro dialógico é que se revela a tota-

lidade da pessoa. A partir da confiança, as pessoas sentem-se incluídas em uma 

relação dialógica e aceitam o outro como pessoa (Pena, 2019). Para Parreira (2016), 

o professor deve confiar no potencial do aluno, conhecê-lo e validar suas huma-

nidades. Nessa relação dialógica, o estudante poderá sentir-se confirmado como 

pessoa, de modo a perceber-se como um humano ser de relações. 

Ainda sob o ponto de vista de Parreira (2016), Buber desejava um mundo em 

que as pessoas pudessem se encontrar genuinamente, sem preconceitos, presun-

ções ou reservas, sem interesses outros que não seja a pessoa que está diante de 
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nós. Ela entende que a relação Eu-Tu é o ideal de interação entre pessoas, sobre-

tudo no resgate do gênero humano. 

Apesar de defender a importância da atitude Eu-Tu com as pessoas, com o 

mundo e com a espiritualidade, Buber (2003) ponderava que não podemos subju-

gar a atitude Eu-Isso, pois ela nos possibilita compreender as produções técnicas 

e científicas da humanidade. Ela é necessária à objetivação das ações humanas na 

vida cotidiana. No entanto, não devemos nos resumir a ela. Não podemos permitir 

que essa atitude prevaleça em nossa existência, uma vez que, quando permanece-

mos nela, não nos realizamos plenamente; desumanizamo-nos. 

Ainda que uma relação seja pautada por um encontro Eu-Isso, podemos vi-

venciar novos encontros, atualizando-os para um encontro dialógico (Von Zuben, 

2003). Entendemos que, quando as nossas atitudes se direcionam a pessoas, 

não podemos sucumbir ao capacitismo e ao seu poder opressor. Acreditamos 

na força da ação intencional do docente que desejar encontrar-se genuinamente 

com seu aluno. Quando há presença, abertura, reciprocidade e aceitação plena 

do ser, esse encontro enriquece a nossa existência. É na dialogicidade que a 

nossa alteridade se presentifica e que a nossa interdependência como seres 

humanos é evidenciada. 

Considerações finais 

Este texto é um convite a refletirmos sobre as relações entre professores e 

estudantes e sobre a importância de vivenciarmos relações pautadas pela dia-

logicidade. Ao longo dessa construção, problematizamos algumas barreiras en-

frentadas por pessoas com deficiência, com o intuito de revermos juntos alguns 

aspectos atitudinais envolvidos na nossa atuação docente. 

Embora nos esforcemos para nos colocar no lugar dos estudantes, como 

docentes, não temos certezas sobre o que eles pensam, como sentem, como 

percebem e como vivem. Enganamo-nos quando acreditamos que sabemos 

mais sobre eles do que eles mesmos. Essa constatação é muito importante e 

nos coloca frente ao desafio de superarmos os nossos pressupostos, sobretudo 

quando esses são atravessados pelo capacitismo, sejamos nós profissionais da 

educação e/ou pesquisadores.

Ainda que professores e estudantes tenham papéis definidos, não podemos 

negar nossa interdependência enquanto seres humanos. Quando o encontro entre 



91

6. Romper as barreiras atitudinais e vivenciar encontros  
genuínos nas relações entre professores e estudantes

professor e estudante pode se realizar com presença e confiança, ensinamos e 

aprendemos juntos, compartilhamos experiências, valorizamo-nos e ampliamos 

nossas potencialidades. 

Uma relação dialógica potencializa a nossa humanidade, e, nela, constituí-

mo-nos pessoas para além de objetificações e reducionismos. É nesse encon-

tro que podemos construir possibilidades criativas que respeitam os direitos do 

estudante e a sua autonomia, impulsionando a sua participação e o seu prota-

gonismo. Também é pela força desse encontro transformador que nos mobiliza-

mos a somar forças para romper com as inúmeras barreiras e contingências da 

realidade que afligem as pessoas com deficiência, lutando com elas por justiça 

e dignidade social. 
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Introdução

O Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA)2 foi inspirado no Desenho 

Universal (DU) da arquitetura, termo cunhado na década 80 por Ron Mace. En-

tretanto, as ideias basilares desse conceito já permeavam os projetos de edifica-

ções décadas antes (Bernardi, 2007). Segundo Bernardi (2007): 

O conceito arquitetônico de Desenho Universal propõe 
o espaço com uso democrático, para diferentes perfis 
de usuários: prega que todas as pessoas, de crianças 

1	 Doutora em Educação para a Ciência pela UNESP-Bauru (2022). Mestra em Ensino de Ciências e 
Matemática pelo Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca – CEFET/
RJ (2011). Pós-graduada em Ensino de Física: Mecânica pela Universidade Federal de Juiz de 
Fora (2008). Licenciada em Ciências/Física pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras Santa 
Marcelina (2005). Atualmente, é professora da Universidade Federal do Espírito Santo (CCENS/ 
Departamento de Química e Física) e integrante do Grupo de Pesquisa em Ensino de Ciências 
e Inclusão Escolar (ENCINE). Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/0351534160055927. ORCID: 
https://orcid.org/0000-0002-3744-4962. E-mail: angelita.morais@ufes.br.

2	 Embora alguns autores utilizem o termo “Desenho Universal para a Aprendizagem”, neste tex-
to, será usado “Desenho Universal na Aprendizagem” como sinônimo de “Desenho Universal 
aplicado à Aprendizagem”, conforme Pletsch et al. (2021).
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a idosos, passando por quem possui limitações físicas 
(temporária ou permanente), tenham condições iguali-
tárias na qualidade de uso de uma casa ou de um am-
biente construído, seja este interno ou no âmbito da 
cidade (Bernardi, 2007, p. 34).

A aplicação do DU envolve conhecimentos relacionados à compreensão de 

como as habilidades humanas (cognição, visão, audição e fala, funções corpó-

reas — braços, mãos — e mobilidade) variam com as seguintes variáveis: idade, 

ambiente e circunstâncias. Sendo assim, “a extensão de uso de uma habilida-

de está sujeita à variação e extensão de características como a idade, incapa-

cidades, ambiente, ou situações particulares do indivíduo e como as atuações 

podem garantir o acesso efetivo ao ambiente de forma segura e plenamente 

utilizável” (Bernardi, 2007, p. 40).

No que tange ao Desenho Universal para Aprendizagem, Ribeiro e Amato (2018) 

definem como “uma abordagem que procura minimizar as barreiras metodológicas 

de aprendizagem, tornando o currículo acessível para todos os alunos, pois possi-

bilita a utilização de diversos meios de representação do conteúdo, de execução e 

de engajamento na tarefa” (Ribeiro; Amato, 2018, p. 125).

Assim como o DU visa tornar todos os objetos que são projetados e produ-

zidos “utilizáveis por todas as pessoas na maior extensão possível” (Bernardi, 

2007, p. 35), o DUA tem como objetivo tornar o currículo escolar acessível para 

todos os alunos.

Tornar o currículo acessível implica em lançar mão de um currículo flexível. 

Ou seja, apresentar o conteúdo utilizando diversos recursos didáticos e meto-

dologias; oferecer ao aluno diversos meios para expressar o que aprendeu; dar 

oportunidade para que ele participe de forma ativa do processo de ensino e 

aprendizagem. A aula deve ser organizada considerando que os alunos diferem 

entre si em diversos aspectos, nos seus interesses e habilidades, bem como nos 

aspectos físicos e intelectuais. Nesse contexto, os objetivos, a metodologia, os 

materiais utilizados e a avaliação devem ser flexibilizados.

Vale destacar que o Desenho Universal para Aprendizagem não remete a ações 

únicas, como um único recurso ou uma única forma de avaliação para todos. A 

proposta está atrelada a múltiplas possibilidades, a uma diversidade na prática 

pedagógica. Isso é explicitado nos princípios do DUA, que está pautado na neu-

rociência: 1 – proporcionar múltiplos meios de envolvimento; 2 – proporcionar 
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múltiplos meios de representação; e 3 – proporcionar múltiplos meios de ação e 

expressão. Cada um deles está relacionado a uma das três redes neurais: afetiva, 

de reconhecimento e estratégica, respectivamente. A imagem abaixo apresenta 

um resumo desses princípios.

Figura 1 — Os princípios do Desenho Universal para a aprendizagem

Fonte: Pacheco; Martellos; Bastos, 2016, p. 3.

O DUA considera a variabilidade/diversidade dos estu-
dantes ao sugerir flexibilidade de objetivos, métodos, 
materiais e avaliações, permitindo aso educadores sa-
tisfazer carências diversas. O currículo que se cria se-
guindo a referência do DUA é planejado desde o princí-
pio é planejado para atender as necessidades de todos 
os alunos (...) (Sebastián-Heredero, 2020, p. 735).

Como mencionado, os princípios do Desenho Universal para Aprendizagem es-

tão relacionados às redes neurais que, de acordo com a neurociência, estão envol-

vidas no processo de aprendizagem. Segundo Pacheco, Martello e Bastos (2016):

As redes afetivas relacionam-se com a motivação para 
a aprendizagem e ajudam o sujeito a determinar o que 
é importante aprender; as redes de reconhecimento 
referem-se ao que aprendemos e, por último, as redes 
estratégicas relacionam-se com o como aprendemos e 
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indicam-nos como fazer as coisas”. Os autores afirmam 
também “essas três redes não funcionam da mesma 
forma em todas as pessoas, algumas podem ter mais 
capacidade a nível da rede de reconhecimento, outras 
podem ter mais fragilidades na rede afetiva” (Pacheco; 
Martello; Bastos, 2016, p. 2). 

Ou seja, cada pessoa aprende de uma forma, tem motivações próprias, tem 

as suas especificidades. 

Vale ressaltar que os princípios do DUA são divididos em diretrizes. Segun-

do Sebastián-Heredero (2020), as diretrizes alinham as três redes com os três 

princípios. “Essa base neurocientífica empírica fornece um princípio solido para 

entender como o cérebro, no processo de aprendizado, relaciona-se com o en-

sino eficaz” (Sebastián-Heredero, 2020, p. 743).

A seguir, são apresentados os três princípios fundamentais do Desenho Uni-

versal para Aprendizagem.

Princípio 1 — Proporcionar múltiplos meios de  
representação/apresentação

Esse princípio está relacionado à forma como o conteúdo é apresentado. 

Uma informação pode ser apresentada de várias formas: por meio de imagens, 

música, texto, simulação computacional, dentre outras. A utilização de meios 

variados possibilita alcançar um número maior de alunos. Ou seja, contribui 

para a redução das barreiras metodológicas, favorecendo no processo de en-

sino e aprendizagem, se não de todos, da maioria dos alunos. O uso desses 

diversos meios permite que alunos com diferentes estilos de aprendizagem 

acessem o conhecimento. 

Esse princípio sugere que se ofereça meios de perso-
nalização na apresentação da informação, alternativas 
à informação auditiva e visual, opções para o uso da 
linguagem expressões matemáticas e símbolos, escla-
recendo também a terminologia, a sintaxe e a estrutura, 
apoiando a decodificação do texto, notações mate-
máticas e símbolos, promovendo a compreensão em 
diversas línguas e ilustrando com exemplos (Pacheco; 
Martello; Bastos, 2016, p. 4).
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Diante do exposto, fica claro que esse princípio visa proporcionar opções 

para a percepção e oferecer opções para o uso da linguagem, expressões mate-

máticas e símbolos. Além disso, esse princípio também aponta para a necessida-

de de oferecer opções para a compreensão, como apresentar as ideias principais 

do conteúdo abordado, estabelecendo as suas conexões; ativar ou providenciar 

conhecimento de base; orientar o processo da informação, a visualização e a ma-

nipulação; e maximizar o transferir e o generalizar (Sebastián-Heredero, 2020).

A partir do DUA, deve-se considerar que cada estudante tem as suas es-

pecificidades, incluindo a forma de receber uma informação. Algumas infor-

mações são transmitidas por meio de imagens somente, e, dessa forma, não 

são acessíveis àqueles com deficiência visual. Entretanto, a descrição dessas 

imagens é uma ferramenta simples de acessibilidade, útil a todos os alunos. 

A fim de tornar o conteúdo acessível ao aluno surdo, deve-se utilizar a Língua 

Brasileira de Sinais e imagens que sejam relevantes para a compreensão do 

conteúdo abordado. Ou seja, as informações devem ser transmitidas por meio 

de recursos visuais, táteis e auditivos, oferecendo, assim, meios de personali-

zação na apresentação da informação.

A dificuldade de compreender símbolos e terminologias se constitui uma 

barreira no processo de ensino e aprendizagem. Por esse motivo, é necessário 

esclarecer as terminologias e símbolos, seja por meio de glossários, exemplos, 

imagens ou outros recursos. O significado dos conceitos abordados deve ficar 

claro para todos os alunos. Para isso, eles também devem ser representados 

pelos seus respectivos sinais em LIBRAS, promovendo a compreensão em lín-

guas diferentes. Aliás, deve-se apoiar a decodificação de todo o texto, aju-

dando os alunos na sua compreensão. A utilização de diferentes mídias pode 

otimizar esse processo. Segundo Pacheco (2017), a utilização de simulações 

computacionais, vídeos, áudios, dentre outros recursos, pode “remover as bar-

reiras de leitura e a apoiar os alunos no processamento da nova informação/

conteúdo” (Pacheco, 2017, p. 29).

Como mencionado anteriormente, oferecer opções para a compreensão cons-

titui parte integrante do princípio “proporcionar modos múltiplos de apresenta-

ção”. É necessário construir estratégias didáticas que favoreçam o processo de 

ensino e aprendizagem. Para isso, o DUA aponta para a necessidade de ativar ou 

providenciar o conhecimento de base. Ou seja, a nova informação deve se rela-

cionar com o conhecimento prévio do aluno. Outras estratégias também podem 

ser eficazes. Por exemplo: estabelecer conexões entre os conceitos estudados, 
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contextualizando-os; integrar as diferentes áreas do conhecimento; ensinar os 

conceitos fundamentais para a compreensão dos conceitos mais complexos.

Destacar as ideias principais do conteúdo apresentado, relacionando-as, 

também contribui para o processo de ensino e aprendizagem. Isso pode ser feito 

destacando as palavras-chave no texto, apresentando vários exemplos relacio-

nados aos aspectos fundamentais do conteúdo, por exemplo. 

Utilizar um conhecimento e saber manipulá-lo é um indício da aprendizagem 

e requer algumas habilidades. Para que os alunos desenvolvam habilidades como 

categorizar, contextualizar e resumir informações, é fundamental que haja orien-

tação em relação ao processamento, à visualização e à manipulação da infor-

mação. Isso pode ser realizado a partir de algumas ações, como dar ênfase aos 

aspectos importantes do conteúdo apresentado, eliminando aqueles que são 

desnecessários, e apresentar a informação de forma progressiva, organizando 

o conteúdo em grupos menores de informação e apresentando-o de diversas 

formas, ou seja, por meios de recursos diversos. 

Também é importante que os alunos acessem o seu conhecimento e sejam ca-

pazes de generalizá-los e transferi-los para contextos além daqueles abordados na 

sala de aula. Para isso, deve-se oferecer suporte para que os estudantes consigam 

trazer à memória as ideais principais do conteúdo trabalhado. Isso pode ser feito 

por meio de revisões, anotações, lembretes, apresentação de situações novas de 

aplicação do conteúdo trabalhado, utilização de mapas conceituais, dentre outras 

possibilidades (Sebastián-Heredero, 2020; Pacheco, 2017).

Princípio 2 – Proporcionar múltiplos meios de ação e expressão

O segundo princípio do DUA refere-se às diferentes formas pelas quais os alu-

nos podem demonstrar seu conhecimento. Esse princípio busca oferecer opções 

para a ação física, para a expressão e comunicação e para as funções executi-

vas. Segundo Pacheco (2017), proporcionar modos múltiplos de ação e expressão 

significa “diversificar a resposta dos alunos, providenciando alternativas variadas 

para que demonstrem o que aprenderam/entenderam da nova informação/con-

teúdo” (Pacheco, 2017, p. 11). Ou seja, devem-se diversificar os métodos de respos-

ta e o percurso e, quando necessário, utilizar instrumentos e tecnologias de apoio. 

O princípio também sugere a utilização de múltiplos meios mediáticos para a 

comunicação e de instrumentos para a construção e composição da expressão. 
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Ressalta também a importância de construir fluências com níveis graduais de 

apoio à prática e ao desempenho comunicacional. No que diz respeito às fun-

ções executivas, que envolvem habilidades cognitivas relacionadas às emoções 

e ações, o estudante deve ser orientado quanto ao estabelecimento de metas 

adequadas, relacionadas ao processo de ensino e aprendizagem, e às estratégias 

relacionadas ao seu desenvolvimento. Ademais, deve-se interceder na adminis-

tração da informação e dos recursos, otimizando os processos de acompanha-

mento e avaliação do desempenho dos alunos (Pacheco, 2017).

Cada aluno, com as suas especificidades, tem a sua forma de ação e expres-

são. Por exemplo: um aluno cego, para fazer as suas anotações, poderá utilizar de 

uma reglete enquanto outro anotará com o lápis e o caderno; outro, ainda, usará 

o computador ou tablet. Ou seja, cada um utilizará recursos compatíveis às suas 

características pessoais. Para isso, deve-se usar materiais que atendam a todos. 

Ademais, é necessário respeitar o ritmo e o tempo de cada aluno nessa interação 

com os recursos utilizados.

“A menos que meios e materiais específicos sejam essenciais para o ob-

jetivo de aprender (por exemplo, aprender a pintar com tinta a óleo, aprender 

a escrever com caderno de caligrafia), é essencial fornecer meios alternativos 

de expressão” (Sebastián-Heredero, 2020, p. 23). Os alunos podem se expres-

sar de diversas formas: por meio de textos, música, da fala, fórum de discus-

são, dentre outras possibilidades. É necessário que eles tenham várias opções 

para se expressarem.

O uso de diversas ferramentas para a construção e composição do conteúdo 

também favorece o processo de ensino e aprendizagem. Oferecer material con-

creto (como o material dourado, por exemplo), permitir o uso de calculadoras e 

corretores ortográficos e gramaticais também são estratégias recomendadas a 

fim de garantir a acessibilidade.

Diante da heterogeneidade da sala de aula, é fundamental considerar os di-

versos caminhos possíveis para o desenvolvimento de cada aluno. Olhar para 

as especificidades de cada um e oferecer o apoio necessário contribui para a 

construção da autonomia discente no processo de ensino e aprendizagem. Além 

disso, estratégias como o feedback individualizado sobre o progresso da apren-

dizagem também são importantes para esse desenvolvimento. 

Esse recurso permite, dentre outras coisas, o estabelecimento de metas in-

dividuais relacionadas ao processo e, consequentemente, o planejamento das 
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estratégias para que os objetivos sejam alcançados. Para isso, é necessário que 

os objetivos relacionados aos conteúdos trabalhados estejam claros para os 

alunos. A proposta é que o ele desenvolva habilidades para estabelecer metas 

adequadas e se organize para alcançá-las. Além disso, deve aprender a gerenciar 

as informações, utilizando memórias acessórias, e a fazer a autoavaliação. Para 

isso, o professor deve mostrar o progresso do aluno ao longo do tempo e orientar 

a reflexão. De forma geral:

O currículo deve oferecer alternativas em termos de 
graus de liberdade disponíveis, estrutura e sequencia-
mento, além de oferecer oportunidades de apoio para 
quem precisa e um maior grau de liberdade para quem 
pode fazê-lo de forma autônoma” (Sebastián-Herede-
ro, 2020, p. 24).

Princípio 3 – Proporcionar múltiplos meios de envolvimento

Esse princípio visa proporcionar opções para estimular o interesse, para 

manter o esforço e a persistência e para a autorregulação, lembrando que cada 

aluno tem motivações próprias e se envolve de maneira diferente nas atividades. 

Por isso, o aspecto afetivo é fundamental no processo de ensino e aprendizagem 

(Sebastián-Heredero, 2020).

Para alguns, a novidade e a espontaneidade podem ser 
motivadoras, enquanto para outros podem gerar des-
motivação ou até medo, preferindo ambientes rotinei-
ros. Ha quem prefira trabalhar sozinho, enquanto outros 
estão mais envolvidos no trabalho com os colegas. Na 
realidade, não existe uma forma única de participação 
ideal para todos os estudantes e em todos os contextos; 
portanto, e essencial fornecer várias opções para faci-
litar o envolvimento” (Sebastián-Heredero, 2020, p. 27).

Pacheco (2017) afirma que proporcionar modos múltiplos de autoenvolvi-

mento significa, em resumo, “diversificar a maneira de inserir a informação con-

forme os interesses dos alunos, buscando motivar a aprendizagem e participa-

ção” (Pacheco, 2017, p. 11). 

Situações que favoreçam o desenvolvimento da autonomia e da autenti-

cidade dos alunos, assim como estratégias que minimizem a insegurança e a 

ansiedade, são essenciais. A motivação para que os estudantes mantenham o 
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esforço e a persistência pode ser estimulada por meio da ênfase na relevância 

das metas e objetivos, da variação das exigências e recursos, da promoção da 

colaboração e do senso de comunidade, além da ênfase no reforço ao saber 

adquirido (Sebastián-Heredero, 2020).

É importante orientar os alunos no que tange ao controle das suas emoções 

e comportamentos a fim de potencializar o processo de ensino e aprendizagem. 

O DUA apresenta três possibilidades: promover expectativas que motivem os 

alunos, facilitar a capacidade individual de superar dificuldades e desenvolver a 

autoavaliação e reflexão.

Segundo Pacheco (2017), “o interesse, quando mobilizado em processos de 

aprendizagem, amplia as funções executivas de atenção e memória” (Pacheco, 

2017, p. 51). A fim de estimular o interesse do aluno, o DUA aponta para a necessi-

dade de desenvolver a autonomia. Vale destacar que os alunos se envolvem mais 

quando as atividades são significativas para eles. 

Uma das estratégias é diversificar as atividades e as fontes de informação, 

tornando-as relevantes para os alunos e adequadas aos diversos estilos de 

aprendizagem. A realização de atividades que promovam a imaginação, a parti-

cipação ativa e a exploração pode agregar significado ao conteúdo, tornando-o 

relevante para o aluno. Além disso, devem-se proporcionar momentos para ava-

liação e reflexão sobre aquilo que foi estudado.

Outro fator que pode trazer benefícios ao processo de ensino e apren-

dizagem é a redução das situações que podem trazer medos, insegurança e 

distrações. O aluno precisa se sentir acolhido e apoiado. Algumas estratégias 

que podem proporcionar segurança ao discente no ambiente educacional e 

minimizar distrações incluem estabelecer uma rotina na sala de aula, avisar 

antecipadamente sobre as atividades, evitar tarefas surpresas. De acordo com 

Sebastián-Heredero (2020):

Muitos tipos de aprendizagens, principalmente habili-
dades e estratégias, exigem atenção e esforço contí-
nuos. Quando os alunos estão motivados, podem re-
gular sua atenção e a parte emocional para manter o 
esforço e a concentração que esse aprendizado exige. 
No entanto, os estudantes diferem consideravelmente 
em sua capacidade de se autorregularem nesse senti-
do. Essas diferenças também são evidentes em sua mo-
tivação inicial, em suas habilidades e autorregularão, em 
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sua sensibilidade a interferência de contexto, e assim 
por diante (Sebastián-Heredero, 2020, p. 762).

Diante do exposto, percebe-se a necessidade do desenvolvimento de ha-

bilidades pessoais relacionadas à persistência. Para isso, é necessário deixar 

claro quais são os objetivos relacionados à disciplina e ao conteúdo, além de 

incentivar os alunos a estabeleceram as suas metas pessoais, explicitando como 

poderão alcançar os objetivos apresentados pelo docente. O estudante deve se 

conscientizar sobre aquilo que é esperado dele e conseguir analisar o seu de-

senvolvimento. Sendo assim, apresentar os objetivos diversas vezes e organizar 

momentos para discussões sobre a avaliação e os seus resultados pode favore-

cer o processo de ensino e aprendizagem.

Como já foi mencionado, as formas como cada aluno se envolve com as ati-

vidades propostas na sala de aula são diversas. Logo, as formas como eles lidam 

com os desafios também são diferentes. Por isso, é importante considerar ativi-

dades com diversos graus de dificuldade, fornecendo o apoio necessário a cada 

aluno. Deve-se relevar o processo, o esforço e os avanços conforme os objetivos 

vão sendo alcançados.

Promover a colaboração entre os alunos também contribui para o envolvimento 

deles com as atividades realizadas na sala de aula. Por isso, é importante incentivá-

-los a pedir ajuda aos colegas, a se ajudarem. Também é relevante sempre dar de-

volutivas aos alunos sobre o seu desenvolvimento escolar, dando ênfase ao esforço, 

aos avanços conquistados e incentivando o uso de estratégias e recursos neces-

sários para alcançar os objetivos. Essa devolutiva deve ser frequente e apresentar 

as informações relevantes para o desenvolvimento do aluno.

Embora seja importante cuidar dos elementos extrín-
secos da aprendizagem para contribuir para uma maior 
motivação e envolvimento, também e expressivo que 
os estudantes desenvolvam habilidades intrínsecas 
para regular suas próprias emoções e motivações (Se-
bastián-Heredero, 2020, p. 764). 

No que tange ao contexto escolar, a autorregulação está relacionada à com-

preensão dos aspectos que contribuem, ou não, para o processo de ensino e 

aprendizagem (Pacheco, 2017) e à modulação estratégica das próprias emo-

ções e reações para lidar de forma eficaz com as situações do ambiente no 

qual está inserido (Sebastián-Heredero, 2020). Logo, é necessário incluir, no 
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planejamento das aulas, estratégias que contribuam para o desenvolvimento 

dessas habilidades.

 Isso pode ser feito por meio de atividades que possibilitem a autorreflexão e 

o levantamento dos objetivos pessoais. Entretanto, pode não ser suficiente. Al-

guns estudantes podem precisar de suporte para lidar com os problemas da vida 

cotidiana, como o gerenciamento das suas frustrações. Em algumas situações, 

será necessário buscar por apoio emocional externo.

Segundo Pacheco (2017), “um dos fatores responsáveis pela perda da moti-

vação é a incapacidade dos alunos de reconhecerem o seu próprio progresso 

na aprendizagem” (Pacheco, 2017, p. 60). Ou seja, é muito importante que o es-

tudante receba devolutivas sobre o seu desenvolvimento, de forma que possa 

compreender o seu progresso e refletir sobre ele.

O que as pesquisas dizem sobre o DUA?

Alguns trabalhos já trazem importantes informações sobre a implementa-

ção do DUA. Bock, Gesser e Nuernberg (2018) fizeram uma revisão integrativa 

a partir de cinco bases de dados, utilizando o descritor “Universal Design for 

Learning”. Os autores selecionaram 54 artigos para a coleta de dados. A análise 

foi estruturada a partir de 3 categorias, a saber: contribuições históricas e legais; 

contribuições conceituais e críticas acerca da deficiência; e contribuições de 

aplicabilidade prática. Dentre outros resultados, há: 

Os estudos analisados indicam ser inevitável e necessá-
rio o fortalecimento de práticas pautadas nos princípios 
do DUA na educação, caso haja o interesse de romper 
com a perspectiva de uma inclusão que ocorra a partir 
de diagnósticos ou “rótulos” para o chamado “estudan-
te da inclusão”, pois, nessa lógica, ainda se faz presente 
uma demarcação da diferença centrada em um deter-
minado sujeito, desconsiderando a ampla variação de 
cada aprendiz (Bock; Gesser; Nuernberg, 2018, p. 151).

Rocha et al. (2025) fizeram uma revisão de literatura a partir de diversas bases 

de dados. A pesquisa teve como objetivo “analisar as principais características do 

Desenho Universal para Aprendizagem (DUA) e sua aplicação no contexto educa-

cional” (Rocha et al., 2025, p. 7824). Os autores consideraram a relevância e a data 

da publicação dos trabalhos. Foram selecionados oito textos, publicados entre 
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2018 e 2021. A partir do estudo dessas publicações, levantaram alguns desafios 

relacionados à implementação do DUA nas escolas, a saber: formação docente, 

resistência dos professores e das instituições educacionais, falta de recursos ade-

quados, escassez de recursos financeiros e falta de investimento em tecnologia 

assistiva, além da infraestrutura inadequada.

Em contrapartida, Rocha et al. (2025) também apresentam os benefícios da 

implementação do DUA. A partir da criação de oportunidades de aprendizagem 

personalizadas, o Desenho Universal para Aprendizagem, segundo os autores, 

possibilita que os alunos, independente das suas especificidades, desenvolvam 

competências cognitivas e sociais. Ademais, também apresentaram situações 

reais em que a inserção do DUA contribuiu para maior participação dos alunos 

nas atividades e maior envolvimento no processo de ensino e aprendizagem. 

Verificaram também que “a utilização de ambientes virtuais de aprendizagem, 

aliada ao DUA, tem se mostrado eficaz em escolas que buscam integrar tecno-

logia ao processo educativo” (Rocha et al., 2025, p. 7834), contribuindo com a 

motivação e engajamento dos alunos.

Oliveira, Munster e Gonçalves (2019) realizaram uma revisão sistemática de 

literatura a fim de “mapear e analisar as pesquisas empíricas internacionais en-

volvendo a interface DUA e a inclusão” (Oliveira; Munster; Gonçalves, 2019, p. 677). 

Para o levantamento, utilizaram o portal de periódicos da CAPES e os descritores 

“universal design for learning” e “inclusion”. Os autores analisaram sete artigos e 

concluíram que é necessária a realização de pesquisas que “apliquem diretamente 

os princípios propostos pelo DUA, para que assim seja possível analisar os efeitos 

da aplicação do DUA na inclusão de todos os alunos no contexto escolar” (Oliveira; 

Munster; Gonçalves, 2019, p. 675). 

Ademais, por meio das pesquisas descritas nos artigos analisados, verificaram 

que há melhora no comportamento dos alunos que participam de atividades pau-

tadas nos princípios do DUA, bem como a inclusão do aluno com deficiência na 

escola regular. Apontaram também para a necessidade de uma formação docente 

adequada, visando não apenas à compreensão dos princípios do DUA, mas tam-

bém à sua inserção no planejamento e na realização da aula.

Zerbato e Mendes (2021) realizaram um estudo com o objetivo de investigar 

se um programa de formação de professores, baseado nos pressupostos do DUA 

e da colaboração, resultaria em práticas que alcançassem maior participação e 

aprendizagem do estudante público-alvo da Educação Especial na classe comum. 
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As autoras verificaram que as estratégias formativas propostas “mostraram-se 

ferramentas potencializadoras na formação inicial e continuada dos participan-

tes” (Zerbato; Mendes, 2021, p. 16). As professoras participantes do programa se 

mostraram envolvidas com os desafios apresentados no decorrer da formação e 

planejaram atividades mais inclusivas. Ademais, as atividades planejadas contri-

buíram com o processo de ensino e aprendizagem dos seus alunos.

Ribeiro e Amato (2018) analisaram uma revisão de literatura e investigaram 

“quais os componentes do currículo escolar, ao serem flexibilizados, impactam 

positivamente na aprendizagem dos alunos” (Ribeiro; Amato, 2018, p. 125). As auto-

ras analisaram 35 artigos e concluíram que, “quando se flexibiliza o método, asso-

ciando-o ao uso da tecnologia, todos os alunos, incluindo aqueles com deficiência 

intelectual, são capazes de aprender” (Ribeiro; Amato, 2018, p. 125). Ademais, 

Os estudos mostraram que o DUA, quando utilizado no 
curso superior associado à educação on-line, garante 
a aprendizagem dos alunos, pois favorece o desenvol-
vimento de comportamentos autônomos e indepen-
dentes, fazendo com que eles se autorregulem (Ribeiro; 
Amato; 2018, p. 125). 

As autoras também defendem o estudo das diretrizes do DUA na formação 

docente, pois, segundo elas, isso “resulta numa atuação profissional mais afinada 

com as necessidades de cada aluno” (Ribeiro; Amato, 2018, p. 146).

A partir dos estudos apresentados, percebe-se que a implementação do 

Desenho Universal para Aprendizagem representa uma possibilidade para uma 

educação sensível à diversidade dos sujeitos no contexto escolar. Os dados 

também evidenciam a necessidade de uma formação docente que viabilize a 

implementação do DUA em sala de aula. Sobre os desafios, eles exigem um es-

forço conjunto (da família, professores, gestores, alunos e demais envolvidos), 

políticas públicas, investimento, dentre outros fatores. Cabe a cada sujeito se 

responsabilizar e agir.

Considerações finais

A superação das barreiras de aprendizagem, muitas vezes invisíveis, depende 

de um currículo planejado de maneira intencional e consciente, que ofereça múlti-

plos caminhos para o sucesso escolar de todos os alunos. Como mencionado ante-

riormente, o Desenho Universal para Aprendizagem se configura uma possibilidade. 
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7. O Desenho Universal para a Aprendizagem:  
os seus princípios e algumas reflexões

O DUA é uma abordagem pedagógica inclusiva, baseada na neurociência, que 

busca garantir o acesso ao conhecimento de maneira personalizada, reconhe-

cendo e respeitando as particularidades de cada indivíduo. A implementação 

dos seus princípios na sala de aula ressignifica o processo de ensino e apren-

dizagem, possibilitando que todos os alunos tenham acesso ao conhecimento. 

Sabe-se que os desafios são muitos, mas os ganhos são maiores. Modificar a 

prática docente não é uma tarefa fácil, mas é possível, desde que se dê um pas-

so de cada vez. Entretanto, é necessário o apoio por meio de políticas públicas 

eficazes e investimentos voltados à garantia da inclusão escolar.

Deve-se considerar o trabalho colaborativo e a participação dos alunos no 

processo de implementação do DUA ao currículo. A luta pela inclusão deve ser 

um compromisso de toda a comunidade escolar. Ausentar-se dessa causa con-

tribui para a perpetuação das desigualdades sociais.
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